
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2 

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

_ 

PROJETO DE LEI 
	

01 - 0747 / 2013 	 DE 	 2013 

MATÉRIA LEGISLATIVA: 
	

PI 	01 - 0747 / 2013 	 DE 	21/10/2013 

PROMOVENTE: 	VEREADOR 	 CONTE LOPES 

EMENTA:  ALTERA A LEI 14.485, DE 19 DE JULHO DE 2007, COM A 

FINALIDADE DE INCLUIR NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DA 

CIDADE DE SÃO PAULO A SEMANA DE CONFRATERNIZAÇÃO E DE 

VALORIZAÇÃO DA VIDA E DA PAZ DAS CRIANÇAS E DOS JOVENS NA 

REDE MUNICIPAL DE ENSINO. 

ARQUIVADO EM 	i 	i 

CHEFE DE SEÇÃO 



r  
Foiha 1 .`1°_  0,- 

N" o ,( - 1.9 
ci!, -.) proc. 	I. 

Adelina (co 
RF. t00.4015 

CAIMARA MUNICIPAL DE 
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VEREADOR CONTE LOPES 

PROJETO DE LEI N.° 
	

01 - PL 
Cl- 00747/2013 

"Altera a Lei n.° 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a finalidade de incluir 
no Calendário Oficial de Eventos da 
Cidade de São Paulo a Semana de 
Confraternização e de Valorização da 
Vida e da Paz das Crianças e dos Jovens 
na Rede Municipal de Ensino". 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Artigo 1° Fica acrescido inciso ao art. 7° da Lei n.°14.485, de 19 de julho de 
2007, com a seguinte redação: 
"Semana Municipal de Confraternização e de Valorização da Vida e da Paz das 
Crianças e dos Jovens", na Rede Municipal de Ensino. 
Parágrafo Único — O evento instituído no "caput" deste artigo fica incluído no 
calendário oficial de eventos do município e será realizado anualmente durante a 
semana do dia 10 de setembro. 
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Artigo 2° Será elaborado pelas escolas a mobilização de todos os estudantes e da 
comunidade para ações de integração da cultura e da paz, de jogos e 
campeonatos valorizando a vida. 

Artigo 3° Esta semana será destinada ao aprendizado da construção da cidadania 
e de relações sociais não violentas dos jovens e crianças. 

Artigo 4° Será realizado eventos coordenados pelas Secretarias de Educação ., 
Cultura e Esporte para tratar do desenvolvimento de uma "ciiiiiirwdgeztiurite„,, , 
do adolescente", mobilizando a sociedade brasileira para a importância do 
desenvolvimento do indivíduo desde a primeira infância. 	2 2  ()ui 2013 
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Artigo 50  Nesta semana as escolas deverão realizar conferências administradas 
pelo "PROERD" — Programa de Resistência as Drogas e a Violência e também 
do "JBA"- Jovens Brasileiros em Ação, ambos da Policia Militar de São Paulo. 

Artigo 6° Deverá também incluir um seminário com conferências e painéis, com 
a presença de especialistas, de professores, educadores e cuidadores que deverão 
abordar temas destinados aos jovens sobre prevenção da violência, questões da 
infância e juventude e ações que promovam a paz entre os jovens. 

Artigo 7° Caberá as Secretarias de Educação, Cultura e Esporte do Município: 
I — Promover a divulgação da Semana, 
II — Coordenar e supervisionar as atividades dos eventos e seminários, 
III — conceder prêmios aos melhores alunos e trabalhos. 

Artigo 8° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Artigo 9° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões. 

Justificativa 
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É unanime o entendimento de especialistas de que grande parte da 
personalidade do ser humano é formada na infância e na adolescência. 
O papel dessa época da vida no desenvolvimento mental, emocional, de 
aprendizagem e de socialização da criança e do adolescente é tão 
importante quanto à evolução física e neurológica. É, portanto, nessa 
fase da vida que devemos despertar o senso de responsabilidade e 
respeito que deverão ter consigo mesmo e com o outro, aprendendo 
caminhos que levem ao equilíbrio e a paz, a alegria e ao respeito às 
diferenças e fundamentalmente ao ser humano. 

A violência contra a vida humana está sendo uma constante e nos 
meios de comunicação vemos a todo o momento as brigas e 
enfrentamentos entre as crianças e entre os adolescentes nas escolas. 
A falta de respeito, cordialidade e amor ao semelhante chegaram às 
raias da loucura e hoje está muito difícil a convivência entre as pessoas. 
Por isso, apenas com atitudes sensatas, integração, união e respeito ao 
outro, ensinado desde a infância poderemos modificar a terrível 
realidade que estamos vivendo todos os dias. 
Somos todos responsáveis pelo meio em que vivemos e à medida que 
forem desenvolvidas ações que valorizem o respeito ao ser humano, às 
diferenças de sexo, raça e pensamentos, cultivaremos a paz. 

A participação do "PROERD" — Programa Educacional de Resistência as 
Drogas e a Violência, e do Programa "JBA" — Jovens Brasileiros em 
Ação, ambos ministrados pelos policiais integrantes da Corporação da 
Polícia Militar de São Paulo, são de suma importância no evento. São 
programas que visam cuidar da criança e do jovem brasileiro, através de 
um trabalho dirigido para a Formação, Apoio e Valorização do jovem 
indicando-lhe caminhos positivos da vida através do civismo, civilidade e 
do respeito. Afinal, o futuro não é algo que simplesmente acontece por si 
mesmo, nós estamos criando o amanhã neste momento e somos todos 
responsáveis por difundir e entregar ao jovem o que existe de melhor na 
vida. 

Ao desenvolver jogos recreativos, projetos, atividades e ações que 
valorizem a união e a participação de todos, com palestras educativas 
que tratem de civilidade e respeito e da importância da vida em 
comunhão com os demais; as crianças e os adolescentes serão 
estimulados a controlar a raiva e a ter confiança e autoestima. O 
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investimento na educação do jovem trará com certeza menos gastos no 
sistema policial e prisional. 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 747/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.órefeitura.só.gov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado c; 
seguinte: 

- Lei Municipal n° 11.973, de 04 de janeiro de 1996, dispõe sobre a introdução nos 
currículos das escolas municipais de 1° e 2° graus de "estudos contra a discriminação 
racial"; 

- Lei Municipal n° 12.540, de 29 de dezembro de 1997, dispõe sobre a inclusão, no 
currículo escolar, de disciplina sobre os efeitos de substâncias que causam 
dependência física e psicológica em seres humanos; 

- Lei Municipal n° 12.559, 8 de janeiro de 1998, que institui a Semana da Paz, no 
âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.756, de 26 de novembro de 1998, institui o programa "Oficinas 
Pedagógicas", e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.617, de 04 de maio de 1998, incorpora ao currículo das escolas 
da Rede Municipal de Ensino de 1° grau a área de conhecimento "Cidade-Cidadania] 
e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.096, de 08 de dezembro de 2000, institui o Programa de 
Prevenção da Violência nas Escolas; 

- Lei Municipal n° 13,210, de 13 de novembro de 2001, dispõe sobre a obrigatoriedade 
da aplicação do "Programa de Educação Específica Contra os Males do Fumo, do 
Alcool e das Drogas", em todas as Escolas Públicas de Ensino Fundamental, da Rede 
Municipal de Ensino de São Paulo; I  

- Lei Municipal n° 13.459, de 02 de dezembro de 2002, institui palestras de 
conscientização ambiental nas escolas da Rede Municipal de Ensino, e dá outras 
providencias; 

- Lei Municipal n° 13.722, de 09 de janeiro de 2004, institui o Programa de Prevenção 
e Assistência Integral a Dependentes Químicos no Município de São Paulo, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.791, de 13 de fevereiro de 2004, cria o Programa Municipal ao 
Racismo e o Programa de Ações Afirmativas para Afro-Descendentes da Prefeitura 
Municipal de São Paulo, e dá outras providências; 
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- Lei Municipal n° 11941, de 28 de dezembro de 2004, institui o Programa EDUCOM-; 
Educomunicação pelas ondas do rádio, no Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 13.786, de 12 de dezembro de 2004, dispõe sobre a realização de i  
campanhas educativas contra violência à mulher; 

- Lei Municipal n° 13.976, de 10 de junho de 2005, que dispõe sobre a oficialização da 
denominação "Marco da Paz" para escultura que especifica, e dá outras providências; I 

- Lei Municipal n° 14.027, 08 de julho de 2005, institui palestras de conscientização da 
importância da doação de sangue nas escolas da Rede Municipal de Ensino, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.093, de 29 de novembro de 2005, institui, no Município de São 
Paulo, o Programa Educação Comunitária, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.098, de 08 de dezembro de 2005, dispões sobre a proibição de 
acesso a sites de sexo, drogas, pornografia, pedofilia, violência e armamento; 

- Lei Municipal n° 14.420, de 31 de maio de 2007, dispõe sobre a inclusão de conteúdo 
programático relativo à prevenção contra as drogas no currículo das escolas da rede 
Municipal de Ensino; 

- Lei Municipal n° 14.450, de 22 de junho de 2007, institui o Programa de Combate à 
Venda Ilegal de Bebida Alcóolica e de Desestímulo ao seu Consumo por Crianças e 
Adolescentes, no Âmbito do Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.957, de 16 de julho de 2007, dispõe sobre a inclusão de medidas 
de conscientização, prevenção e combate ao "bullying" escolar no projeto pedagógico 
elaborado pelas escolas públicas de educação básica do Município de São Paulo, e dá 
outras providências; , 

- Lei Municipal n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação municipal 
referente a datas comemorativas, eventos . e feriados do Município de São Paulo, e dá 
outras providências, art. 7 0 , incisos XXXIV, XCVII, letra "b", CXXXIX, letra "a" e CCVII; 

- Lei Municipal n° 15.099, de 05 de janeiro de 2010, dispõe sobre a realização de 
campanhas periódicas educativas de conscientização para a população para não suja 
a cidade, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.383, de 13 de junho de 2011, que altera a Lei n° 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir a comemoração da Semana da Cultura da Paz, e dá outras 
providências; 

- Resolução n° 10, de 14 de outubro de 2009, da Câmara Municipal de São Paulo, que 
institui a Frente Parlamentar para acompanhamento da Primeira Marcha Mundial pela 
Paz e pela Não Violência na Cidade de São Paulo; 
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- PR 48/97, que dá nova redação aos parágrafos do artigo 38 e acrescenta incisos ao 
artigo 47 da Resolução n° 02, de 26 de abril de 1991, e dá outras providências; 

- PR 23/02, que acrescenta parágrafo 9° ao art. 38 e inciso XIV ao art. 47 da 
Resolução n° 02, de 26 de abril de 1991 e cria a Comissão Extraordinária Permanente 
pela Paz; 

- PR 8/03, que cria o Conselho Paulistano pela Cultura da Paz, no âmbito da Câmara 
Municipal de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL n° 547/06, que institui Trabalho de Conscientização da Importância da Doação de 
Órgão nas escolas da rede municipal de ensino, e dá outras providências; 

- PL n° 0140/07, que dispõe sobre a criação do Programa Permanente de Capacitação 
de Agentes Disseminadores de Políticas Anti-Drogas — PROCADI, no Município de 
São Paulo e dá outras providências; 

- PL n° 0390/07, que institui o Concurso Anual de Redação, Poesia e Pintura sobre o 
meio ambiente; 

- PL n° 0209/09, que dispõe sobre a criação da Semana de Prevenção do uso e Abuso 
de Drogas nas Escolas do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL n° 0205/09, que dispõe sobre a inclusão da disciplina "História Geral da África e 
do Negro no Brasil" na grade curricular da' Rede Pública de Ensino do Município de 
São Paulo, e dá outras providências; 

- PL n°, 0595/09, que estabelece parâmetros para a criação de Centros de Referencia 
da Juventude, e dá outras providências; 

- PL n° 0355/09, que institui o sistema de informação sobre Violência nas Escolas da 
rede municipal de ensino, e dá outras providências; 

- PL n° 391/09, que estabelece diretrizes para a Política Municipal de Prevenção e 
Controle da Violência nas Escolas da Rede Pública Municipal de Ensino, e dá outras 
providências; 

- PL n° 049/10, que dispõe sobre parâmetros de atuação preventiva no combate aos 
entorpecentes no ambiente escolar, e dá outras providências; 

- PL n° 078/11, que dispõe sobre parâmetros de autuação preventiva no combate aos 
entorpecentes no ambiente escolar, e dá outras providências; 

- PLO 5/11, que altera o inciso XI, do art. 41;altera a redação do art. 229, caput, e 
acrescenta os §§ 1 0, 2° e 3° ao mesmo artigo; e acrescenta os artigos 229-A e 229-B à 
Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
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- PL 293/12, que dispõe sobre o Programa EDUCOM — nas Ondas da 
Educomunicação no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 321/12, que institui e inclui no Calendário Municipal da Cidade de São Paulo o Dia 
da Vida, a ser comemorado anualmente no dia 8 de outubro; 

- PL 5/13, que dispõe sobre a criação e inclusão do programa "PROJETO CIDADANIA 
APRENDER BRINCANDO", a ser implantado na rede ensino público no Município de 
São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 651/13, que institui o Conselho Municipal da Cultura da Paz, e dá outras 
providências. 

Copia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 4 de novembro de 2013. 

Marcella Fall9 Giâcaglia 
Procuradora Supervisora do SêJor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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Base de dados : Iegis 

Pesquisa : lei AND 11973 

Total de referências : 1 

Mari •iveira 
Técnico Ad 	ivo-RF 10.940 

Título: LEI No 11,973 04/01/1996 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a introduçao nos curriculos das escolas municipais de 1 0  e 20  graus de "estudos 
contra a discriminaçao racial". 

Projeto: Projeto de Lei No 325/1993 (ver documento) 
Autor(es): Arselino Tatto 

Regulamentação: Decreto no 36.173/1996 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 
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LEI N. 11.973 - DE 4 DE JANEIRO DE 1996 

Dispõe sobre a introdução nos currículos das escolas municipais de 1 0  e 20  graus de 
"estudos contra a discriminação racial". 

(Projeto de Lei n. 325/93, do Vereador Arselino Tatto) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de dezembro de 1995, decretoule 
eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 0  As escolas municipais de 1 0  e 20  graus deverão incluir em seus currículos 
"estudos contra a discriminação racial". 

Parágrafo único. A inclusão referida no "caput" será realizada de acordo com os 
procedimentos estabelecidos pelas legislações federal e estadual e ficará condicionada 
à disponibilidade de carga horária. 

Art. 20  Regulamento definirá em qual disciplina os estudos contra a discriminação 
racial serão realizados e a respectiva carga horária. 

Art. 30  O Poder Executivo disporá do prazo de 90 (noventa) dias para a 
regulamentação da presente Lei, a contar da data de publicação desta. 

Art. 40  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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LEI No 12.540 29/12/1997 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a inclusao, no curriculo escolar, de disciplina sobre os efeitos de substancias que 
causam dependencia fisica e psicologica em seres humanos. 
Projeto de Lei No 555/1995 (ver documento) 
Toninho Paiva 
Decreto no 37.720/1998 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

[ làãçjs ] 
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LEI N. 12.540 - DE 29 DE DEZEMBRO DE 1997 

Dispõe sobre a inclusão, no currículo escolar, de disciplina sobre os efeitos de 
substâncias que causam dependência física e psicológica em seres humanos. 

(Projeto de Lei n. 555/95, do Vereador Toninho Paiva - PFL) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de dezembro de 1997, decretou,e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica incluída, no currículo escolar das escolas municipais disciplina sobre os 
efeitos de substâncias que causam dependências físicas e psíquicas em seres 
humanos. 
Parágrafo único. A disciplina de que trata este artigo poderá ser ministrada, 
juntamente com outra matéria já existente, desde que fique caracterizada, quando de 
sua administração, a especificidade do assunto. 
Art. 20  O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 3 0  As despesas para execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

	

.ha n° 	 do proc. 

	

N-  tp..j 	 de 20-13  
O funcionário 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 12559 

Total de referências : 

Maria J s 	ive ra 
Técnico Administra vo-RF 10.940 

1/1 
Título: LEI No 12.559 08/01/1998 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui a "Semana da Paz", no ambito do Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 713/1997 (ver documento) 
Autor(es): Jorge Taba 

Notas: - A ser comemorada, anualmente, no periodo de 05 a 11 de agosto. 
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• 4h a n°  35—  	do proc. 

Nr°  04—.04- 4-1 4- de 20 
O funcionário 

Q-- 

Mari J 	Tveira 
Técnico Adm tr vo-RF 10.940 

LEI N. 12.559 - DE 8 DE JANEIRO DE 1998 

Institui a "Semana da Paz", no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

(Projeto de Lei n. 713/97, do Vereador Jorge Taba - PDT) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de Sào Paulo, usando das atribuições que lhe sào 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica instituída a "Semana da Paz", no âmbito do Município de São Paulo, a ser 
comemorada, anualmente, no período de 5 a 11 de agosto. 
Parágrafo único. A "Semana da Paz" consistirá na realização de atos públicos, através 
de movimentos de conscientização pela paz, a serem promovidos por entidades oficiais 
ou particulares e representações diplomáticas que se disponham a organizar ou 
participar do evento. 
Art. 20  O evento ora instituído passará a constar do Calendário Oficial de Eventos do 
Município de São Paulo. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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• ..)lha n° 	 do proc. 
N°  0.1-0 4-  de M.e__ 
O funcion lo 

Mari 
Técnico Adm 

Olive ra 
str ivo-RF 10.940 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : lei AND 12756 

' Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 12.756 26/11/1998 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o programa "Oficinas Pedagogicas", e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 386/1996 (ver documento) 
Autor(es): Jose Indio Ferreira do Nascimento 
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- olha n°  4 ?- 
	 de 20-4,3 

O funcion 

do proc. 

Maria J 	Oliveira 
Técnico Admlnist tiVO.RF 10.940 

LEI N. 12.756 - DE 26 DE NOVEMBRO DE 1998 

Institui o Programa "Oficinas Pedagógicas", e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 386/96, do Vereador José índio Ferreira do Nascimento) 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica instituído, no âmbito municipal de São Paulo, o programa educacional 
"Oficinas Pedagógicas". 
Parágrafo único. Será criada uma "Oficina Pedagógica" em cada uma das divisões 
regionais de ensino municipal em que se divide a rede pública municipal de educação'. 
Art. 2° As "Oficinas Pedagógicas" serão compostas por equipes de professores 
especializados, experientes e de reconhecida competência didática, pertencentes à 
rede pública municipal de ensino, de todas as áreas do núcleo comum do currículo, que 
promoverão o treinamento do corpo docente de toda a rede e o aperfeiçoamento das 
técnicas educacionais de ensino e dos conteúdos programáticos. 
Art. 3 0  Cada uma das "Oficinas Pedagógicas", além do disposto no artigo anterior, será 
um núcleo de coordenação de professores de ciências, organizado em "Equipe 
Especial", destinado a desenvolver programa de prevenção do uso de drogas e de 
prestação de primeiros socorros, estabelecer a metodologia adequada nessas áreas, 
difundir esse tipo de ensino, treinando professores para devida divulgação aos alunos e 
demais membros da comunidade da rede pública municipal de ensino. 
Art. 4° O Poder Público Municipal poderá estabelecer parceria com outras entidades, 
públicas ou privadas, para a consecução dos objetivos desta lei. 
Art. 5° As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. „, 
Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. ' 

• 
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Je 	do proc. 

NI°  0...1-0 941 4" de 20.33 
O funciona 

ar a 	 ve ra 
Técnico Admi str vo-RF 10.940 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : lei AND 12617 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 12.617 04/05/1998 (ver documento) 

Declarado(a) inconstitucional 
Ementa: Incorpora ao curriculo das escolas da Rede Municipal de Ensino de 1 0  Grau a area de 

conhecimento "Cidade-Cidadania" e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 600/1997 (ver documento) 

Autor(es): Ana Maria Quadros; Vicente Candido da Silva 
Notas complem.: - Açao Direta de Inconstitucionalidade no 077.286.0/0.9 - O Tribunal de Justiça julgou 

procedente a açao, decretando a inconstitucionalidade desta Lei. DOM 10/01/2003 p. 39 c. 4. 
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Folha n°  i 	do pro‘. 
N° 	 de 
O funcionário 

Ma J 	veira 
Técnico AdmMIs 5 tvo-RF 10.940 

 

     

      

        

     

LEI N. 12.617 - DE 4 DE MAIO DE 1998 

  

     

Incorpora ao currículo das escolas da Rede Municipal de Ensino de 1 0  Grau a área de 
conhecimento "Cidade-Cidadania" e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 600/97, dos Vereadores Vicente Cândido e Ana Maria Quadros) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° Fica incorporada ao currículo das escolas da Rede Municipal de Ensino a área de 
conhecimento "Cidade-Cidadania" para que possibilite o desenvolvimento da 
consciência de cidadania. 
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Educação envidará esforços para que a área 
de conhecimento "Cidade-Cidadania" seja estendida à Rede Privada de Ensino. 
Art. 2° A área de conhecimento "Cidade-Cidadania" terá as seguintes temáticas a 
serem distribuídas ao longo das oito séries do Primeiro Grau como matéria: 
I - Ecologia e meio ambiente; 
II - Declaração Universal dos Direitos Humanos e Estatuto da Criança e do 
Adolescente; 
III - Questões de gênero e raça; 
IV - Direitos básicos do consumidor e Código do Consumidor; 
V - Os três poderes e as Constituições federal, estadual e a Lei Orgânica do Município 
de São Paulo; 
VI - O cidadão e as leis de trânsito; 
VII - Estudos regionais e sobre a Cidade de São Paulo; e 
VIII - Questões sobre sexualidade e drogas. 
Art. 3° Para a inclusão das matérias referidas nos incisos I a VIII do artigo 2° serão 
adotados os procedimentos legais estabelecidos pelas legislações municipal, estadual e 
federal em vigor. 
Art. 4° As matérias da área de conhecimento "Cidade-Cidadania" serão ministradas por 
professores da própria Rede Pública Municipal de Ensino. 
§ 1° Os professores de Ensino Fundamental I deverão passar por processo de 
formação antes de começarem a ministrar as matérias da área de conhecimento 
"Cidade-Cidadania", bem como os professores de Ensino Fundamental II e do nível 
médio que por elas optarem. 
§ 2° O Poder Público deverá oferecer, com recursos próprios ou em convênio com 
universidades públicas ou da sociedade civil aos professores da Rede Pública Municipal 
de Ensino cursos de formação permanente. 
Art. 5° A área de conhecimento "Cidade-Cidadania" deverá contar com uma carga 
horária de pelo menos duas horas-aula semanais' em cada uma das oito séries do 1° 
Grau. 
Art. 6° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir de sua publicação. 
Art. 7° A área de conhecimento "Cidade-Cidadania" será implantada no início do ano 
letivo seguinte ao da regulamentação desta lei, sendo antecedida sua implantação por 
um processo de formação dos professores que ministrarão as matérias dessa área de 
conhecimento com duração de, no mínimo, 6 (seis) meses. 
Art. 8° As despesas ''decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 10. Ficam revogadas as disposições em contrário. 
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folha n°  420 	do proc. 
N°  - 	de 2043  
O funcionário 

MarrVia J s 
Técnico Admi str vOo-vera  RF 10.940 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : lei AND 13096 

Total de referências : 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI No 13.096 08/12/2000 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Programa de Prevençao da Violencia nas Escolas. 
Projeto de Lei No 574/1997 (ver documento) 
Carlos Neder 
Decreto no 42.438/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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rolha n°  e2j 	do proc. 
N°  04-09-44-  de 20_13 
O funcionário 

Ma ia J 

.7.111)a- 

:j Oliveira 
dpa. i 

Técnico Adm 	? tivo-RF 10.940 

 

   

 

LEI No 13.096 DE 08 DE DEZEMBRO DE 2000. 
(Projeto de Lei no 574/97, do Vereador Carlos Neder) 

 

  

    

    

Institui o Programa de Prevenção da Violência nas Escolas. 

Armando Mellão Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica instituído o Programa de Prevenção da Violência nas Escolas, a ser 
implantado prioritariamente nas escolas dos distritos ou bairros que apresentem 
maiores índices de violência no Município. 
Art. 20  - São objetivos do Programa: 
I - formar comissões de prevenção da violência nas escolas, vinculadas aos 
Conselhos de Escola, para discussão da questão da violência, suas causas e 
possíveis soluções; 
II - desenvolver ações educativas e de valorização da vida, dirigida a crianças, 
adolescentes e à comunidade; 
III - implementar outras ações identificadas como formas de combate à violência; 
IV - aumentar o vínculo estabelecido entre a comunidade e a escola; 
✓ - garantir a formação de todos os integrantes da equipe técnica, do corpo 
docente e servidores operacionais da rede de ensino, com vistas a evitar a 
ocorrência de violência nas escolas. 
Parágrafo único - As comissões tratadas no inciso I deste artigo, serão paritárias e 
formadas por professores, funcionários, especialistas da área de educação, pais, 
alunos e representantes da comunidade ligada a cada escola. 
Art. 30  - O Poder Executivo, através de equipe multiprofissional e da integração das 
diversas secretarias municipais, cujas competências sejam afetas aos objetivos do 
Programa, dará subsídios técnicos, de pessoal e materiais, bem como fará todo o 
acompanhamento necessário para o desenvolvimento dos trabalhos das comissões 
paritárias de prevenção da violência nas escolas. 
Art. 40  - Para a consecução dos objetivos e definição das atividades do Programa, o 
Poder Executivo: 
I - garantirá a participação de: 
a) representações estudantis; 
b) representantes da sociedade civil, na forma a ser estabelecida em decreto 
regulamentador desta lei; 
c) Conselho Municipal de Educação; 
d) Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 
e) outras entidades públicas ou privadas, que possam contribuir para os aspectos 
psicológicos, sociais e jurídicos do trabalho; 
II - poderá estabelecer parcerias com entidades governamentais ou não, 
obedecidos os requisitos legais, que possam subsidiar o trabalho das comissões 
paritárias nas escolas. 
Art. 5 0  - O Poder Executivo regulamentará esta lei dentro do prazo de sessenta 
dias, contados de sua publicação. 	 • 
Art. 6 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias. 
Art. 70  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 80  - Revogam-se as disposições em contrário 
Câmara Municipal de São  Paulo, 08 de dezembro de 2000. 
O Presidente, Armando Mellão Neto 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de• São Paulo, em 08 de 
dezembro de 2000. 
O Diretor Geral, Luiz Carvalho Diniz 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : lei AND 13210 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

	

Folha n°  02,021 	do proc. 
N°  0_1-$0 1-14" de 20J3 
O funcion rio 

	

41w. g . 	Vera 
Técnico Adm st ivo-RF 10.940 

1/1 
Título: LEI No 13.210 13/11/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade da aplicaçao do "Programa de Educaçao Especifical Contra os 

Males do Fumo, do Alcool e das Drogas", em todas as Escolas Publicas de Ensino 
Fundamental, da Rede Municipal de Ensino de Sao Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 199/2001 (ver documento) 
Autor(es): Havanir Nimtz 

Regulamentação: Decreto no 42.216/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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de 2u445...  

Ma ia J 
Técnico Admi 

a 
o-RF 10.940 

LEI No 13.210, 13 DE NOVEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 199/01, da Vereadora Havanir Nimtz - PRONA) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da aplicação do "Programa de Educação Especifica 
Contra os Males do Fumo, do Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Públicas de 
Ensino Fundamental, da Rede Municipal de Ensino de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de outubro de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica criado o "Programa de Educação Específica Contra os Males do Fumo, do 
Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Municipais da cidade de São Paulo, visando a 
prevenir que os pré-adolescentes se tornem fumantes, viciados na ingestão de álcool e/ou 
consumidores de drogas, tendo em vista os efeitos deletérios que todos esses vícios têm 
sobre o organismo humano, além do prejuízo social deles decorrentes. 
§ 1 0  - A obrigatoriedade de que trata o "caput" deste artigo refere-se aos jovens 
matriculados na quinta, sexta, sétima e oitava série do Ensino Fundamental. 
§ 20  - Os discentes assistirão a uma palestra, por semestre letivo, sobre cada um dos três 
temas - três palestras por semestre, sendo umapalestra para cada tema - com duração de 
dois tempos normais de aula padrão. Em cada palestra serão enfatizados, respectivamente, 
em linguagem clara e acessível todos os aspectos do fumo, do álcool e das drogas, danosos 
à saúde do ser humano. 
§ 3 0  - O palestrante dividirá o tempo de aula em duas sessões, sendo que a primeira será 
expositiva, com a apresentação opcional de slides e/ou transparências, além de quaisquer 
outros métodos ou recursos audiovisuais, que ajudarão a formar, nos discentes, uma idéia 
aproximada da realidade da agressão fisiopatológica do cigarro, do álcool e das drogas ao 
organismo humano. A segunda parte constará de uma sessão em que os estudantes farão 
perguntas e o conferencista apresentará as respostas, visando a esclarecer possíveis 
dúvidas que tenham surgido, e a enriquecer a exposição prévia com mais exemplos. 
§ 40  - Poderão participar, como convidados, os pais e/ou outros familiares, para maior 
participação e integração da comunidade ao programa ora proposto. 
Art. 20  - Osconferencistas serão médicos da Rede Municipal, ou mesmo médicos não ligados 
ao Serviço Público, porém de notório saber, que queiram, sem nenhum ônus para o 
Município, participar desse programa educativo. 
Parágrafo único - Os conferencistas deverão ser convidados pela Direção da Escola, com 
período de antecedência mínimo de dois meses. 	 1 
Art. 3 0  - Ficará a critério da Direção da Escola a marcação das datas e horários dessas 
palestras, bem como a possível unificação de algumas turmas, ou até de todo o corpo 
discente da Escola, na medida em que existam, para tanto, locais disponíveis para a sessão 
dentro do próprio estabelecimento. 	 • 
Art. 40  - O Executivo regulamentará a matéria, 60 (sessenta) dias após a publicação da lei, 
podendo a Secretaria de Saúde do Município ficar responsável de fornecer, à Secretaria de 
Educação do Município, uma lista dos médicos selecionados para tal fim, dentro dos quadros 
do Serviço Médico Municipal. 	• 	• 
Parágrafo único O médico do Serviço Municipal, cujo nome conste da listapreviamente 
fornecida pela Secretaria Municipal de Saúde, que for convidado pela Direção de uma Escola 
para proferir palestra dentro do "Programa de Educação Específica Contra os Males do 
Fumo, do Álcool e das Drogas", poderá ser dispensado do ponto ou do plantão, em face do 
relevante serviço público prestado. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das verbas 
próprias do orçamento, suplementadas se necessário .. 
Art. 60  - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
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N°O OI 	de 20 
O funcionário 

Ma a J 
Técnico Admi 

ive ra 
at -RF 10.940 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de novembro de 2001, 448° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha 

Câmara Municipal de São Paulo 

‘,1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : lei AND 13459 

Total de referências : 

NO 	
cleci2cu...43 O funcioná o 

Maria Jo 	liveira 
Técnico Admin ra o-RF 10.940 

1/1 
Título: LEI No 13.459 02/12/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui palestras de conscientizaçao ambiental nas escolas da Rede Municipal de Ensino, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 718/2001 (ver documento) 
Autor(es): Atilio Francisco 

Regulamentação: Decreto no 43.092/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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0-1-0 	' de 20.43 
uihe n° 	 do proc. 

N"  
O funcionãrlo 

Maria' J 
Técnico Admi 

Oè'Ita 
ivo-RF 10.940 

LEI No 13.459, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 718/01, do Vereador Atílio Francisco - PTB) 

Institui palestras de conscientização ambiental nas escolas da Rede Municipal de 
Ensino, 'e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 06 de novembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica instituído, no âmbito da Rede Municipal de Ensino, um programa de palestras 
de conscientização ambiental, destinadas aos alunos matriculados da ia  à 8a série do 
Ensino Fundamental. 
§ 1° - As palestras referidas no "caput" deverão ser ministradas no início e no término de 
cada ano letivo. 
§ 2° - Cada palestra deverá ter a duração equivalente a duas horas/aula, sendo 
apresentada por um professor cuja disciplina seja voltada ao estudo do meio ambiente e 
deverá ressaltar a importância do meio ambiente na vida da sociedade de um modo geral. 
§ 30  - O palestrante dividirá o tempo da aula em duas sessões, sendo a primeira parte ; 
expositiva, quando serão apresentados filmes, "slides" e/ou transparências, e a segunda 
parte deverá ser dedicada a debates com os alunos e a dirimir as dúvidas porventura 
surgidas. 
Art. 2° - Os palestrantes serão os próprios professores da Rede Municipal de Ensino quel 
queiram contribuir com seus conhecimentos para a implantação deste programa, sem 
qualquer obrigação de remuneração financeira por parte da Administração municipal. 
§ 10  - A direção de cada escola deverá convidar os palestrantes com 3 (três) meses, no 
mínimo, de antecedência. 
§ 20 - Ficará também a critério da direção a marcação do dia e horário das palestras, assim 
como a possível unificação de algumas ou de todas as turmas da escola. 
Art. 30  - Caberá à, Secretaria Municipal de Educação fornecer à direção de cada escola ai 
relação com os nomes dos palestrantes que se inscreveram para ministrar as conferências. 
Art. 40  - O Executivo deverá regulamentar esta lei 60 (sessenta) dias após a sua publicação. 
Art. 50  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de dezembro de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ENY MARISA MAIA, Secretária Municipal de Educação 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de dezembro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
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Título: LEI No 13.722 09/01/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Programa de Prevençao e Assistencia Integral a Dependentes Quimicos no Municipio 

de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 387/2001 (ver documento) 

Autor(es): William Woo 
Regulamentação: Decreto n°  45.870/2005 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.722, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 387/01, do Vereador William Woo - PSDB) 

Institui o Programa de Prevenção e Assistência Integral a Dependentes Químicos no 
Município de São Paulo e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica criado no Município de São Paulo o Programa de Prevenção e Assistência 
Integral a Dependentes Químicos. 
Parágrafo único - Para efeitos previstos pelo "caput" a dependência química inclui 
alcoólatras, bem como usuários de drogas. 
Art. 2° - O Programa ora instituído ficará sob o comando e responsabilidade da 	1  
Secretaria Municipal da Saúde, que definirá as competências em cada nível de atuação. 
Art. 3° - Fica assegurada a realização do exame-diagnóstico a todos os cidadãos que 
estejam informados. 

1 
Art. 5° - A Secretaria Municipal de Saúde, através do seu órgão formador, caberá a 
organização de seminários, cursos e treinamentos, com vistas à capacitação dos 
professores da saúde, em especial pediatras, clínicos gerais e psicólogos. 
Parágrafo único - Deverá ainda o centro formador estabelecer intercâmbio com 
universidades, hospitais universitários e hemocentros, visando ao desenvolvimento de 
um melhor atendimento sobre o tema. 
Art. 6° - Deverão fazer parte ações educativas de prevenção, de caráter eventual e 
permanente, a constar: campanhas educativas de massa; elaboração de cadernos 
técnicos para a rede pública de saúde e educação; campanhas específicas para 
adolescentes da rede pública escolar. 
Art. 7° - Fica assegurada pela Administração Pública Municipal a assistência integral, 
que ocorrerá nas unidades de atendimento ambulatorial especializado. 
Parágrafo único - Caberá à Secretaria Municipal de Saúde a implantação de 
atendimento ambulatorial especializado, assegurando-lhe a provisão de recursos 	; 
físicos, tecnológicos e profissionais para desenvolver processos de atendimento de boa 
qualidade. 
Art. 8° - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
verbas próprias orçamentárias, em dotação que será consignada no próximo 
orçamento. 	' 
Art. 9° - Esta lei será regulamentada em 60 (sessenta) dias e entrará em vigor na data 
de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2004, 450° da 	I 

' 

fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e DesenvOlvimento 
Econômico 
GONZALO VECINA.NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2004. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto 

Art. 4° - (VETADO) 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Título: LEI No 13.791 13/02/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Cria o Programa Municipal de Combate ao Racismo e o Programa de Açoes Afirmativas para 
Afro-Descendentes da Prefeitura Municipal de Sao Paulo, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 590/2002 (ver documento) 
Autor(es): Claudete Alves 
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LEI No 13.791, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2004 
(Projeto de Lei r1 0  590/02, da Vereadora Claudete Alves - PT) 

Cria o Programa Municipal de Combate ao Racismo eo Programa de Ações Afirmativas 
para Afro-Descendentes da Prefeitura Municipal de São Paulo e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Ficam criados o Programa Municipal de Combate ao Racismo e o Programa de 
Ações Afirmativas para Afro-Descendentes da Prefeitura Municipal de São Paulo. 
Art. 2 0  -'(VETADO) 
Parágrafo único - (VETADO) 
Art. 3 0  - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
Parágrafo único - (VETADO) 
Art. 4 0  - (VETADO) 
§ 10  - (VETADO) 
§ 20  - (VETADO) 
Art. 5 0  - Deverá ser observada a cota mínima de atores e modelos afro-descendentes 
nas peças publicitárias das empresas que participarem de licitações e concorrências 
promovidas pela Administração Municipal. 
Parágrafo único - A cota prevista no "caput" deste artigo deverá ser obedecida nas 
peças publicitárias referentes às propagandas oficiais do Município. 
Art. 60  - Fica constituído o Grupo de Implementação e Acompanhamento do Programa 
de Ações Afirmativas da Prefeitura Municipal de São Paulo, composto pelos 
representantes dos seguintes órgãos: Secretaria de Governo; Secretaria de Gestão 
Pública; Secretaria Municipal de Cultura; Secretaria Municipal de Educação; Secretaria 
de Implementação das Subprefeituras; Secretaria de Negócios Jurídicos; Secretaria de 
Finanças; Coordenadoria Especial dos Assuntos da População Negra e Coordenadoria 
Especial da Mulher. 
Parágrafo único - O presente grupo será coordenado pelo representante da 
Coordenadoria Especial dos Assuntos da População Negra e pela Coordenadoria 
Especial da Mulher. 
Art. 7 0  - Compete ao Grupo de Implementação e Acompanhamento do Programa de 
Ações Afirmativas da Prefeitura Municipal de São Paulo: 
I - coordenar as ações relativas à política municipal de combate ao racismo e às 
práticas resultantes de preconceito de descendência ou origem nacional ou étnica; 
II - participar na implementação, acompanhamento e avaliação de uma política 
municipal de defesa dos que sofrem preconceito ou discriminação racial ou étnica; 
III - promover as articulações intra-secretariais e intersecretariais necessárias à 
implementação de uma política municipal de combate ao racismo e à discriminação 
racial ou étnica; 
IV - garantir a estrutura física, com recursos humanos e materiais, para o seu perfeito 
funcionamento; 
V - submeter à apreciação do Representante do Poder Executivo Municipal, propostas 
das medidas complementares, com vistas à adequada execução do Programa; 
VI - estabelecer diretrizes e procedimentos administrativos visando garantir a 
adequada implementação do Programa em todos os órgãos municipais e a 
conseqüente realização das metas respectivas; 
VII - estimular o desenvolvimento de ações de capacitação, qualificação e 
requalificação dos afro-descendentes, sempre tendo como escopo a igualdade e a 
cidadania plena; 





VIII - trabalhar de forma articulada com os empreendedores sociais e parceiros dos 
Movimentos Negros, através da Coordenadoria Especial de Assuntos da População 
Negra e dos Movimentos de Mulheres, através da Coordenadoria Especial da Mulher; 
IX - sistematizar os resultados alcançados pelo Programa de Ações Afirmativas da 
Prefeitura Municipal de São Paulo e disponibilizá-los através dos meios de comunicação 
e da rede da internet. 
Art. 8° - O Poder Executivo Municipal deverá fomentar a implementação de medidas 
estabelecidas nos acordos, tratados e convenções internacionais, que tenham o Brasil 
como signatário, sempre visando a promoção da igualdade de oportunidades para os 
afro-descendentes e mulheres na Cidade de São Paulo. 
Art. 9° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 10 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 11 -,Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçõ es 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de fevereiro de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
DUVANIER PAIVA FERREIRA, Secretário Municipal de Gestão Pública, Substituto 
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de fevereiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Titulo: LEI No 13.941 28/12/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Programa EDUCOM-Educomunicação pelas ondas do rádio, no Município de São 

Paulo, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 556/2002 (ver documento) 

Autor(es): Carlos Neder 
Regulamentação: Decreto no 46.211/2005 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.941, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 556/02, do Vereador Carlos Neder - PT) 

Institui o Programa EDUCOM-Educomunicaç'ão pelas ondas do rádio, no Município de 
S'ão Paulo, e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de 
dezembro de 2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o Programa EDUCOM-Educomunicação pelas ondas do rádio, no 
âmbito da Administração Municipal. 
§ 1 0  Para os fins da presente lei, entende-se por educomunicação o conjunto dos 
procedimentos voltados ao planejamento e implementação de processos e recursos da 
comunicação e da informação, nos espaços destinados à educação e à cultura, sob al 
responsabilidade do Poder Público Municipal, inclusive no âmbito das Subprefeituras e 
demais Secretarias e órgãos envolvidos. 	 ! 
§ 20  Visa o Programa instituído por esta lei ampliar as habilidades e competências no 
uso das tecnologias, de forma a favorecer a expressão de todos os membros da 
comunidade escolar, incluindo dirigentes, coordenadores, professores, alunos, ex-
alunos e demais membros da comunidade do entorno. 
§ 3 0  O Programa de que trata esta lei e o conceito de educomunicação contemplam 
análise crítica e o uso educativo-cultural, não apenas do rádio mas de todos os 
recursos da comunicação, garantindo-se, para tanto, uma gestão democrática de tais 
processos e recursos, de forma a facilitar a aprendizagem e o exercício pleno da 
cidadania. 
Art. 2 0  Os objetivos do Programa são: 
I - desenvolver e articular práticas de educomunicação, incluindo a radiodifusão 
restrita, a radiodifusão comunitária, bem como toda forma de veiculação midiática, de 
acordo com a legislação vigente, no âmbito da administração municipal; 
II - incentivar atividades de rádio e televisão comunitária em equipamentos públicos, 
nos termos da legislação vigente; 
III - capacitar, em atividades de educomunicação, os dirigentes e coordenadores de - 
escolas e equipamentos de cultura do Município, inclusive no âmbito das 
Subprefeituras e demais Secretarias e órgãos envolvidos, assim como professores, 
estudantes e demais membros da comunidade escolar; 
IV - incentivar atividades de educomunicação relacionadas à introdução dos recursos 
da comunicação e da informação nos espaços públicos e privados voltados à educação 
e à cultura; , , 1 ' . ' 
V - capacitar os servidores públicos municipais em atividades de educomunicação; . 
VI - incorporar, na prática pedagógica, a relação da comunicação com os eixos 
temáticos previstos nos parâmetros curriculares; 
VII - apoiar a prática da educomunicação nas ações intersetoriais, em especial nas 
áreas deeducação, cultura, saúde, esporte e meio ambiente, no âmbito das diversas 
Secretarias e órgãos municipais, bem como das SUbprefeituras; 
VIII - desenvolver ações de cidadania no campo da educomunicação dirigidas a 
crianças e adolescentes;  
IX - aumentar o vínculo estabelecido entre os equipamentos públicos e a comunidade, 
nas ações de prevenção de violência e de promoção da paz, através do uso de recursos 
tecnológicos que facilitem a expressão e a comunicação. 
Art. 3 0  Para implementar o Programa instituído por esta lei, caberá ao Poder Executivo 
a constituição de um Comitê Gestor, cuja composição e competências específicas serão 
definidas em decreto. 
§ 10  Fica assegurada a participação no Comitê Gestor das diversas Secretarias afetas 

iao programa, de representantes de universidades que desenvolvam pesquisas e 
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práticas'Oe educomunicação, de grêmios estudantis das escolas municipais e demais 
entidades representativas da comunidade escolar, do Sindicato dos Jornalistas, do 
Sindicato dos Radialistas e de entidades voltadas ao desenvolvimento da prática da 
comunicação educativa. 
§ 20  A composição do Comitê Gestor deverá observar a paridade entre a 
representação da sociedade civil com relação aos demais segmentos. 
Art. 40  Fica autorizado o aporte de recursos de instituições públicas ou privadas, 
interessadas em financiar o Programa EDUCOM-Educomunicação pelas ondas do rádio. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de sua' 
publicação. 
Art. 7 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de dezembro de 2004, 451 0  da : 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de dezembro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI No 13.786 12/02/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a realizaçao de campanhas educativas contra violencia a mulher. 
Projeto de Lei No 650/2002 (ver documento) 
Flavia Pereira 
Decreto no 46.144/2005 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 1786, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 650/2002, da Vereadora Flávia Pereira - PT) 

Dispõe sobre a realização de campanhas educativas contra violência à mulher. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica o Executivo autorizado a usar os espaços públicos e de publicidade para 
campanhas educativas contra atos de violência praticados contra a mulher. 
Art. 20  - Compreende-se como espaços públicos e de publicidade: 
I - creches, escolas e toda a rede de ensino municipal; 
II - hospitais, unidades básicas de saúde e demais equipamentos de saúde da 
administração direta e indireta; 
III - ônibus, abrigos e terminais; 
IV - materiais impressos ou da mídia eletrônica tais como Diário Oficial, folhetos, 
jornais, boletins eletrônicos, informativos ou, quaisquer outros meios utilizados pelo 
Executivo e seus diversos órgãos, na divulgação de informações à sociedade; 
V - demais equipamentos da administração direta, indireta e conveniados. 
Art. 30  - As campanhas educativas terão como finalidade: 
I - coibir todas as formas de violência contra a mulher; 
II - informar às mulheres vítimas de violência doméstica, sexual e de demais atos de, 
violência de gênero, os diversos serviços de atendimento médico, ambulatorial, 
assistencial, psicológico e jurídico disponibilizados no âmbito do município de São 
Paulo; 	, 
III - constranger o agressor de atos de violência contra a mulher incentivando a 
denúncia e a conseqüente punibilidade do mesmo. 
Art. 40  - A Coordenadoria Especial da Mulher participará da elaboração das campanhas 
educativas contra violência à mulher, assim como da confecção dos materiais usados 
nas mesmas. 
Art. 50  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data da sua publicação. 
Art. 60  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7 0  - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de fevereiro de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto 
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de fevereiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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(ver documento) 

(ver documento) 

Título: LEI No 13.976 10/06/2005 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a oficialização 

dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 600/2003 

Autor(es): Ricardo Montoro 
Regulamentação: 

da denominação "Marco da Paz" para escultura que especifica, e 

Decreto no 48.099/2007 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 	 1 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI 13.976 DE 10 DE JUNHO DE 2005 

(PROJETO DE LEI 600/03) 
(VEREADOR RICARDO MONTORO - PSDB) 
Dispõe sobre a oficialização da denominação "Marco da Paz" para escultura que 
especifica, e dá outras providências. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° Fica oficializada como "Marco da Paz" a escultura detalhada no Anexo I desta 
lei. 
Art. 2° O "Marco da Paz" poderá ser instalado em praças e logradouros públicos do 
Município de São Paulo, obedecidas as condições estabelecidas na legislação aplicável. 
Parágrafo único. Réplicas da obra poderão ser utilizadas por entidades públicas ou 
privadas, nacionais ou estrangeiras, como troféu, ou como ilustrações e estampas, em 
homenagens, eventos e campanhas que promovam a aproximação dos povos em torno 
da Paz Mundial. 
Art. 3° O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 15 de junho de 2005. 
O Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 15 
de junho de 2005. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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iveira 
Técnico Adm ist tivo-Pc 1t),Q4n Base de dados : legis 

Pesquisa : lei AND 14027 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

de 2u—/-5 
Câmara Municipal de São Paulo 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI No 14.027 08/07/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui palestras de conscientização da importância da doação de sangue nas escolas da Rede 
Municipal de Ensino, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 687/2003 (ver documento) 
Atilio Francisco 

Decreto no 46.585/2005 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 14.027, DE 8 DE JULHO DE 2005 
(Projeto de Lei n 0  687/03, do Vereador Atílio Francisco - P113) 

Institui palestras de conscientização da importância da doação de sangue nas escolas 
da Rede Municipal de Ensino e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são , 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de junho de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Ficam instituídas, no âmbito da Rede Municipal de Educação, palestras de 
conscientização da importância da doação de sangue visando alcançar os alunos do I 
primeiro grau, partindo do pressuposto de que a educação é o processo de 
desenvolvimento da capacidade física, intelectual e moral da criança e do ser humano 
em geral. 	 I 
§ 1 0  O "caput" deste artigo refere-se aos alunos matriculados, da primeira a oitava 
série da Rede Municipal de Ensino, em cada semestre, devendo ser praticado no início 
e término do ano letivo. 
§ 20  Os estudantes assistirão a uma palestra por semestre do ano letivo, equivalendo 
a duas aulas do período de um dia, apresentado por um professor cuja disciplina 
englobe a área biológica, com a finalidade de salientar a importância da doação de 
sangue para salvar vidas. 
§ 30  O palestrante dividirá o tempo de aula em duas sessões, sendo que a primeira 
será expositiva, onde serão apresentados filmes, slides e/ou transparências e 
atividades lúdicas baseadas no assunto. Já na segunda parte, a preocupação dos 
palestrantes se restringirá em responder às perguntas que tenham surgido por parte 
dos estudantes durante a explanação. 
Art. 20  Os palestrantes serão profissionais ligados à Rede Municipal de Ensino e da 
Saúde, de claro conhecimento, que queiram, sem nenhuma obrigação financeira para o 
Município, contribuírem com seus conhecimentos para este programa de educação. 
Parágrafo único. A direção da escola deverá convidar os palestrantes com, no mínimo, 
3 (três) meses de antecedência. 
Art. 30  A marcação das palestras, assim como possível unificação de turmas ou até 
mesmo de todo o corpo discente da escola, na medida que existam, para tanto, locais 
disponíveis para a sessão dentro do próprio estabelecimento, ficará a critério da 
direção da escola. 
Art. 40  As Secretarias Municipais 'de Educação e da Saúde se responsabilizarão em 
fornecer à direção da escola relação com os nomes dos palestrantes que se 
disponibilizarem a ministrar as conferências. 
Art. 50  As despesas decorrentes desta lei córrerão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir de sua publicação. 
Art. 7 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de julho de 2005, 452 0  da fundação 
de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de julho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara' Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : lei AND 14093 

Total de referências : 

Título: LEI No 14.093 29/11/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui, no Município de São Paulo, o Programa Educação Comunitária, e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 475/2005 (ver documento) 
, Autor(es): Soninha 

Regulamentação: Decreto no 47.050/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 14.093, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2005 
(Projeto de Lei no 475/05, da Vereadora Soninha - PT) 
Institui, no Município de São Paulo, o Programa Educação Comunitária, e dá outras 
providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de outubro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído, no Município de São Paulo, o Programa Educação Comunitária, a 
ser implementado, gradativamente, pela Secretaria Municipal de Educação, nas escolas 
da rede municipal de ensino. 
Art. 2 0  Consiste o Programa na formação, em serviço, de integrantes do Quadro do 
Magistério Municipal, em educação comunitária e desenvolvimento de cidadania no 
ambiente escolar. 
Art. 3 0  Os Educadores Comunitários deverão apoiar a Direção das unidades 
educacionais e o Conselho de Escola no desempenho das seguintes atividades: 
I - desenvolver ações de cidadania e promover o diálogo entre a comunidade escolar e 
a comunidade do entorno; 

	

II - reforçar à criança e ao jovem a compreensão de seu papel na sociedade, 	ir 
incentivando seu exercício de forma consciente, responsável e contínua, utilizando o 
lugar onde vive, sua cidade, sua escola, seu bairro, sua vizinhança, como parceiros em 
seu processo educativo; 
III - incentivar e acompanhar a participação da comunidade nos Conselhos de Escola e 
em outros mecanismos de participação popular existentes, bem como nas atividades 
que contemplem a participação da comunidade, desenvolvidas no ambiente escolar ou 
no seu entorno; 
IV - auxiliar na organização das Associações de Pais e Mestres, Grêmios Estudantis e 
outros órgãos auxiliares da escola; 
V - desenvolver ações e promover a criação de espaços voltados à integração da 
escola com a comunidade; 
VI - apoiar a implementação de políticas públicas que promovam a participação 
comunitária na escola e a utilização dos espaços educativos existentes no seu entorno; 
VII - organizar e implementar, junto com a equipe Técnica, o pré e o pás aula e as 
atividades de fins de semana; 
VIII - organizar e acompanhar passeios culturais voltados ao desenvolvimento de 
ações educativas e culturais fora do ambiente escolar; 
IX - promover e articular, junto à comunidade escolar, ações educativas que visem à 
promoção da saúde. 
Art. 4 0  (VETADO) 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
§ 30  (VETADO) 
§ 40  (VETADO) 
§ 50  (VETADO) 
§ 60  (VETADO) 
Art. 5 0  A Secretaria Municipal de Educação deverá promover cursos de capacitação de 
Educadores Comunitários, abertos a todos os lintegrantes do Quadro do Magistério do 
Município, voltada ao desenvolvimento das ações instituídas por esta lei. 
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Educação poderá contar com o apoio e a 
participação das demais Secretarias Municipais na promoção e na organização dos 
cursos a que se refere o "caput" deste artigo. 
Art. 60  (VETADO) 
Art. 7 0  A Secretaria Municipal de Educação poderá celebrar convênios, contratos e 
acordos com o Governo Federal, outros entes da Federação, universidades, entidades 
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públicas ou privadas e organizações não-governamentais, respeitadas as normas 
legalmente estabelecidas, visando ao acompanhamento, execução e avaliação das 
ações instituídas por esta lei. 
Art. 80  O Poder Executivo deverá regulamentar esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
a contar da data de sua publicação. 
Art. 90  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de novembro de 2005, 452 0  
da fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de novembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.098 08/12/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a proibição de acesso a sites de sexo, drogas, pornografia, pedofilia, violência e 
armamento. 
Projeto de Lei No 677/2005 (ver documento) 
Domingos Dissei 

Decreto no 49.914/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 
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LEI N0  14.098, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2005 
(Projeto de Lei n 0  677/05, do Vereador Domingos Dissei — PFL) 
Dispõe sobre a proibição de acesso a sites de sexo, drogas, pornografia, pedofilia, 
violência e armamento. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso 
I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . As escolas públicas, os Centros Educacionais Unificados (CEUs), bibliotecas, 
postos de atendimento - Telecentro e quaisquer outros locais onde funcionem 
computadores da Prefeitura ligados à Internet, todos da rede pública municipal, ficam 
obrigados a instalar a tecnologia de filtragem de conteúdo. 
Parágrafo único. Sites que tenham conteúdos de sexo, drogas, pornografia, pedofilia, 
violência e armamento, dentre outros, a critério do Executivo, devem ser proibidos. 
Art. 20  O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar 'de 
sua publicação. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes com a execução da presente lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de dezembro de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de dezembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : lei AND 14420 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 

LEI No 14.420 31/05/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a inclusão de conteúdo programático relativo à prevenção contra as drogas no 
currículo das escolas da rede municipal de ensino. 
Projeto de Lei No 289/2005 (ver documento) 
Carlos Apolinário 
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LEI No 14.420, DE 31 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei no 289/05, do Vereador Carlos Apolinário - DEM) 
Dispõe sobre a inclusão de conteúdo programático relativo à prevenção contra as 
drogas no currículo das escolas da rede municipal de ensino. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica incluído, no currículo das escolas da rede municipal de ensino, conteúdo 
programático visando à prevenção contra as drogas, mediante esclarecimentos dos 
efeitos nocivos causados pelo uso de substâncias que provoquem dependência física le 
psíquica em seres humanos, em especial crianças e adolescentes. 
Art. 2 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de maio de 2007, 4540  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.450 22/06/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcóolica e de Desestinnulo ao seu 
Consumo por Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 630/2006 (ver documento) 
Autor(es): Carlos Alberto Bezerra Junior 

Regulamentação: Decreto no 49.662/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

• 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  4/11/2013 





Folha n° 	 do proc. 
N0Q4 de 20-43 
O funci nã 

Marfa J s 	Olive ra 
Técnico Administr ivo-RÇ 10.940 

LEI No 14.450, DE 22 DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 630/06, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB) 

Institui o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de Desestímuld 
ao seu Consumo por Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de São Paulo., 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de 
Desestímulo ao seu Consumo por Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de 
São Paulo. 
§ 10  O Programa ora instituído objetiva a execução de um conjunto de normas e ações 
que contribuam, efetivamente, para diminuir o consumo de bebida alcoólica por 
adolescentes e jovens. 
§ 20  Para os efeitos desta lei, considera-se bebida alcoólica a bebida potável, com 
qualquer teor de álcool. 

DAS MEDIDAS REFERENTES AOS MERCADOS, SUPERMERCADOS, BARES, 
RESTAURANTES, LANCHONETES, PADARIAS, CASAS NOTURNAS, AMBULANTES E 
ESTABELECIMENTOS 
COMERCIAIS DE QUALQUER ESPÉCIE 

Art. 2 0  É proibida a venda de bebidas alcoólicas a menores de 18 (dezoito) anos pelos 
mercados, supermercados, bares, restaurantes, lanchonetes, padarias, casas noturnas, 
ambulantes e estabelecimentos comerciais de qualquer espécie. 
Art. 3 0  O descumprimento ao disposto no art. 2° desta lei sujeitará o estabelecimento 
infrator às seguintes penalidades: 
I — multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), dobrada na 
reincidência; 
II — cassação da licença de funcionamento na ocorrência da terceira infração. 
Parágrafo único. Constatada a irregularidade, além das sanções previstas no "caput" 
deste artigo, a Administração Municipal deverá comunicar o fato ao Conselho Tutelar 
competente e ao Ministério Público, para a adoção das demais providências 
pertinentes. 
Art. 4 0  Os novos autos e alvarás de licença de funcionamento a serem expedidos para 
os estabelecimentos a que se refere o art. 2° desta lei deverão conter advertência com 
o seguinte teor: 
"A venda de bebida alcoólica para crianças e adolescentes sujeitará o infrator à pena 
de 2 (dois) a 4 (quatro) anos de detenção." 
Art. 5 0  Os bares, restaurantes, lanchonetes, padarias, casas noturnas e 
estabelecimentos congêneres deverão veicular, em seus impressos ou dependências, a 
seguinte advertência: 
"O álcool causa dependência e, em excesso, provoca males à saúde." 
Parágrafo único. O descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo sujeitará o 
estabelecimento infrator à multa no valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), 
dobrada a cada reincidência. 
Art. 60  No caso de haver consumação mínima exigida pelo estabelecimento, os cartões 
ou vouchers entregues para crianças e adolescentes 'deverão ser assim identificados 
com essa especificação e possuírem cor diferenciada dos demais. 
Parágrafo único. O descumprimento ao disposto neste artigo acarretará a aplicação de 
multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), dobrada a cada 
reincidência. 
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DAS MEDIDAS DE CONSCIENTIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
SOBRE OS RISCOS DO CONSUMO DE ÁLCOOL 
PELOS ADOLESCENTES E JOVENS 

Art. 70  Fica instituída a Semana Municipal contra o Alcoolismo, a ser realizada 
anualmente, no período de 19 a 26 de junho, com o objetivo de estimular a realização 
de atividades voltadas à diminuição do consumo do álcool e ao esclarecimento da 
sociedade quanto aos riscos e males por ele causados. 
§ 1 0  No período referido no "caput" deste artigo e periodicamente, durante o ano, 
serão realizadas palestras e seminários sobre o alcoolismo, tendo como público-alvo os 
alunos das escolas públicas municipais de ensino fundamental e médio, os jovens em 
geral, os pais e os proprietários de estabelecimentos que comercializam bebidas 
alcoólicas. 
§ 20  A Semana ora instituída será incluída no Calendário Oficial de Eventos do 
Município de São Paulo. 
Art. 80  Será realizado curso de prevenção ao alcoolismo para os Conselheiros Tutelares 
do Município de São Paulo, os quais poderão, a critério da Administração Municipal, ser 
incluídos nas atividades de capacitação técnico-científica dos professores da Rede 
Municipal de Ensino, a que se refere o Decreto no 42.216, de 23 de julho de 2002. 
Art. 9 0  Na formulação de estratégias e políticas de combate ao alcoolismo, o Executivo 
utilizará bancos de dados relativos a padrões de consumo de álcool por jovens, 
disponibilizados por instituições e entidades públicas e privadas especializadas. 
Art. 10. O Executivo deverá divulgar à população, inclusive por intermédio das 
mensagens institucionais veiculadas nos ônibus municipais, o Disque Viva Voz — 0800 
510 0015 — serviço gratuito de informações e orientações sobre o consumo indevido de 
álcool. 
Art. 11. Visando à execução desta lei e à realização das atividades nela previstas, o 
Executivo contará com a contribuição do Conselho Municipal de Políticas Públicas de 
Drogas e Álcool — COMUDA e o apoio das Secretarias Municipais da Saúde, de 
Educação e de Assistência e Desenvolvimento Social, podendo firmar convênios e 
parcerias com outras entidades governamentais e não-governamentais. 
Art. 12. O Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 90 (noventa) 
dias contados da data de sua publicação. 	' 
Art. 13. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 14. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de junho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, ern 22 de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	 N° 	 de 243  

O funcionár o 

n°  5-02À 	do 

Base de dados : legis 	 Técnico Admi Mar a J st r ivo-RF 10.940 

Pesquisa : 14957 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 14.957 16/07/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a inclusão de medidas de conscientização, prevenção e combate ao "bullying" 

escolar no projeto pedagógico elaborado pelas escolas públicas de educação básica do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 69/2009 (ver documento) 
Autor(es): Gabriel Chalita 

Regulamentação: Decreto no 51.290/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  4/11/2013 
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LEI No 14.957, DE 16 DE JULHO DE 2009 
(Projeto de Lei no 69/09, do Vereador Gabriel Chalita - PSDB) 
Dispõe sobre a inclusão de medidas de conscientização, prevenção e combate ao 
"bullying" escolar no projeto pedagógico elaborado pelas escolas públicas de educação 
básica do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de junho de 
2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  As escolas públicas da educação básica do Município de São Paulo deverão 
incluir em seu projeto pedagógico medidas de conscientização, prevenção e combate 
ao "bullying" escolar. 
Parágrafo único. A Educação Básica é composta pela Educação Infantil, Ensino 
Fundamental e Ensino Médio. 
Art. 20  Entende-se por "bullying" a prática de atos de violência física ou psicológica,Ide 
modo intencional e repetitivo, exercida por indivíduo ou grupos de indivíduos, contra 
uma ou mais pessoas, com o objetivo de intimidar, agredir, causar dor, angústia rou 
humilhação à vítima. 
Parágrafo único. São exemplos de "bullying" acarretar a exclusão social; subtrair coisa 
alheia para humilhar; perseguir; discriminar; amedrontar; destroçar pertences; 
instigar atos violentos, inclusive utilizando-se de meios tecnológicos. 
Art. 30  Constituem objetivos a serem atingidos: 
I - prevenir e combater a prática do "bullying" nas escolas; 
II - capacitar docentes e equipe pedagógica para a implementação das ações de 
discussão, prevenção, orientação e solução do problema; 
III - orientar os envolvidos em situação de "bullying", visando à recuperação da auto-
estima, o pleno desenvolvimento e a convivência harmônica no ambiente escolar; 
IV - envolver a família no processo de construção da cultura de paz nas unidades 
escolares. 
Art. 40  Decreto regulamentador estabelecerá as ações a serem desenvolvidas, como 
palestras, debates, distribuição de cartilhas de orientação aos pais, alunos e 
professores, entre outras iniciativas. 
Art. 50  A Secretaria Municipal de Educação observará a necessidade de realizar 
diagnóstico das situações de "bullying" nas unidades escolares, bem como o seu 
constante acompanhamento, respeitando as medidas protetivas estabelecidas no 
Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de julho de 2009, 4560  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de julho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.485 19/07/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 102/2007 (ver documento) 
Todos os Vereadores 
Decreto no 50.023/2008 - Regulamenta o Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo, 
relativamente ao disposto nos arts. 2o a 60  desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 15.320/2010 - Revoga a alínea "a" do inciso LXIX do art. 7o desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei no 15.342/2010 - Revoga a alínea "b" do inciso LXXIX do art. 7 0  desta Lei. (ver 
documento)  

Notas complem.: - Decreto no 51.228/2010 - Inclui a "São Paulo Indy 300" no Calendário de que trata esta Lei. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 994.09.229.553-6 - Por meio do Acórdão publicado 
em 12/11/2010, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou extinta, 
sem resolução do mérito, a ação movida pelo Sindicato da Indústria de Panificação e 
Confeitaria de São Paulo, tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade da Lei 

• 13.707/2004, posteriormente revogada por esta Lei, que institui em seu art. 9 0  o feriado do 
• "Dia da Consciência Negra". Por fim, esclarece-se que a referida decisão não transitou em 

julgado. DOC 24/11/2010 p. 99 c. 1. 
Alterações: Lista de alterações desta Lei. (ver documento) 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

• 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14485 

Total de referências : 
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LEI N 0  14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007 
(PROJETO DE LEI N° 102/07) 
(TODOS OS SRS. VEREADORES) 
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados 
do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 	 1 
Art. 1° Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO I 
DO CALENDÁRIO DE EVENTOS 
Art. 2° O Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais, 
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou 
decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município. 
Art. 3° Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário 
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos: 
I - incremento do turismo; 
II - conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras; 
III - recreação popular; 
IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio; 
V - estímulo à exportação de produtos nacionais. 
Art. 4° Serão incluídos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo de cada ano: 
I - as festividades da Semana da Pátria; 
II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo; 
III - os festejos carnavalescos; 
IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera. 
Art. 5° Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo 
até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 
1° de janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte: 
Art. 6° Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Município de 
São Paulo deverão utilizar-se do slogan "São Paulo Capital da Gastronomia", quando 
de sua divulgação. 
CAPÍTULO II 
DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Art. 7° Constituem datas comemorativas e eventos anuais do Município de São Paulo, 
devendo ser inseridos no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata o 
Capítulo I desta lei: 	- - 
I - a Feira de Arte, Artesanato, Antiguidades, Gastronomia, Cultura e Lazer da Praça da 
República; 	' 	 ' - 
II - a Semana da Feira de Livros Religiosos e Filosóficos, promovida pelas entidades, 
livrarias e editoras religiosas com sede ou filial no Município; 
III - a Semana Municipal de Combate e Prevenção ao Enfarte na Infância' e 
Adolescência, a ser comemorada, anualmente, juntamente com a Semana do Coração, 
sendo que no desenvolvimento de atividades durante o evento, o Poder Executivo 
deverá buscar, na medida do possível, a implementação dos seguintes objetivos: 
promoção de ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disposto no 
art. 37, § 1°, da Constituição Federal; celebração de parcerias com universidades, 
sindicatos e demais entidades da sociedade civil, para a organização de debates e 
palestras sobre a prevenção de enfarte na infância e adolescência; realização de outros 
procedimentos úteis para a consecução dos objetos deste evento; realização de 
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a) o Dia da Instituição Religiosa Perfect Liberty; 
XXXIV - 18 de fevereiro: 
o Dia da Paz no Trânsito, em homenagem póstuma a Vagner de Freitas Jesus; 
XXXV - 24 de fevereiro: 
o Dia Municipal de Defesa Civil; 
XXXVI - 26 de fevereiro: 
o Dia do Handebol, no âmbito da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação e 
da Secretaria Municipal de Educação, devendo ser comemorado com eventos sobre 
handebol, como festivais esportivos, palestras, seminários, debates e exposições, a 
serem ministrados de forma educativa pelos professores de educação física e técnicos 
da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação e da Secretaria Municipal de 
Educação; 
XXXVII - 28 de fevereiro: 
a) o Dia Municipal de Prevenção às Lesões por Esforços Repetitivos - LER; 
b) o Dia do Cangaíba, devendo ser convidados a participar das comemorações a 
Sociedade Amigos do Cangaíba e entidades representativas da comunidade; 
XXXVIII - primeira semana de fevereiro: 
o Dia da Associação Comercial de São Paulo; 
XXXIX - sábado que antecede a semana do carnaval paulistano: 
o Desfile do Bloco Carnavalesco Veterano Cidade Dutra, que ocorre anualmente nas 
ruas do bairro de Cidade Dutra, no mês de fevereiro, devendo o Executivo, no mês que 
antecede a realização do evento, envidar esforços para concretizar as providências 
solicitadas pela comissão organizadora do evento; 
XL - segunda semana de fevereiro: 
a Semana da Moda Inverno, devendo o evento necessariamente contemplar a 
realização de 'cursos, palestras e seminários cuja temática seja voltada para os 
profissionais e técnicos do setor de confecção, com conteúdo informativo e cultural, 
abrangendo novas tecnologias; concursos com a finalidade de incentivar o surgimento 
de novos talentos; desfiles abertos ao público, apresentando as tendências da estação; 
exposição dás Coleções em feira, para sua comercialização junto ao público em geral; 
XLI - mês de março: 
a) o evento Liquida São Paulo, a ser realizado semestralmente, nos meses de fevereiro 
a março e de julho a agosto, consistindo em promoções com descontos realizadas pelo 
comércio paulistano; 
b) o Mês do Bairro do Pacaembu, devendo os Clubes de Serviço, as Sociedades Amigos 
de Bairro e outras entidades comunitárias ser convidados a participar das 
comemorações, a fim de divulgar o período comemorativo; 
c) a Semana Municipal de Informação e Divulgação da Pesquisa Clínica, a ser 
comemorada no mês de março, sendo que no desenvolvimento de atividades durante a 
semana de que trata este inciso, o Poder Executivo poderá implementar os seguintes 
objetivos: promoção e ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o 
disposto no art. 37, § 10  da Constituição Federal; celebração de parcerias com 
universidades, sindicatos, laboratórios farmacêuticos e demais entidades da sociedade 
civil, para organização de debates e palestras sobre os parâmetros, objetivos e 
desenvolvimento da pesquisa clínica; realização de outros procedimentos úteis para a 
consecução dos objetos deste projeto; realização de convênios ou outros ajustes com a 
Secretaria de Saúde do Estado e Secretaria de Educação do Estado de São Paulo e cOrn 
o Ministério da Saúde, para efetivação dos objetivos; 
d) o Mês da Saúde Oftalmológica, o qUal terá caráter de evento, objetivando mobilizar 
o Poder Público e a comunidade para juntos concentrarem esforços na prevenção e no 
tratamento de doenças oftalmológicas, abrangendo seu diagnóstico, tratamento clínico 
o cirúrgico; 
XLII - 1° de março: 
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o Dia do Bairro Brooklin; 
XCVI - 31 de maio: 
o Dia de Vila Santa Maria; 
XCVII - primeira semana de maio: 
a) a Semana da Cruzada Paulistana contra a Verminose; 
b) a Semana da Paz no Trânsito, sendo que na referida semana, as bibliotecas e as 
escolas municipais realizarão feiras e demonstrativos de fotos, jornais e documentos, 
aulas, conferências e exposições didáticas objetivando a difusão de ampla campanha 
educativa de trânsito; 
XCVIII - primeiro sábado e domingo de maio: 
os festejos denominados Carnanorte, a serem realizados na Zona Norte da Cidade, 
especificamente na Avenida Parada Pinto, no bairro Vila Nova Cachoeirinha, devendo o 
evento carnavalesco de que trata este inciso ser realizado como parte dos festejos do 
Dia do Trabalho; 
XCIX - primeiro domingo de maio: 
a) o Dia das Associações de Moradores e Sociedades Amigos de Bairro; 
b) a Prova Pedestre Corrida Rústica de São Mateus, a realizar-se nas seguintes 
condições: aos participantes que encerrarem o percurso da prova será conferido o 
Diploma de Participação da Corrida Rústica de São Mateus; o planejamento, a 
regulamentação e a execução do evento ficarão a cargo do Poder Executivo, através 
dos órgãos competentes, juntamente com as entidades da sociedade civil; o evento 
poderá ser patrocinado pela iniciativa privada, permitida a veiculação de propaganda 
institucional; 
C - semana iniciada na segunda-feira e encerrada no domingo, em que recair o dia 06 
de maio: 
a Semana Malba Tahan, a ser celebrada anualmente por ocasião do aniversário do 
autor brasileiro Professor Júlio César de Mello e Souza - Malba Tahan, devendo ser 
observada pelas escolas municipais e incluída nas programações culturais do 
Município: eventos, pesquisas, oficinas, atividades recreativas e/ou reflexões 
relacionados com a Educação Matemática, seus aspectos históricos e culturais; 
eventos, pesquisas, oficinas, atividades recreativas e/ou reflexões relacionados com a 
narrativa literária, a leitura e a literatura infanto-juvenil; eventos, pesquisas, oficinas, 
atividades recreativas e/ou reflexões relacionados com a vida e obra de Malba Tahan; 
CI - 13 a 18 de maio: ' 
a Semana Castro Alves, devendo o Executivo promover a divulgação do evento e 
estimular, através dos órgãos competentes, a realização de empreendimentos e 
programações culturais que se voltem à vida e à obra do poeta Castro Alves, em 
conjunto corá a iniciativa privada; 
CII - segundo domingo de maio: 
a) o Dia do 'Aniversário do Buda Shakyamuni, devendo o Poder Público Municipal 
envidar esforços para apoiar os eventos em comemoração desta data, e autorizar o 
uso de espaços públicos para o mesmo e atividades correlatas, visando à preservação 
da tradição religiosa e dos valores culturais; 	' 
b) o Dia das Pessoas Desaparecidas; 	' 
CIII - segunda semana de maio: 	 O 1 

a Semana Municipal de Prevenção ao Câncer de Mama, com o objetivo de conscientizar 
a mulher sobre diagnósticos preventivos, inclusive a triagem médica, sendo que a 
campanha de que trata este inciso será executada nos postos de saúde, com o pessoal 
treinado, de acordo com métodos clínicos específicos, ficando assegurada a 
participação do setor privado para a 'realização da campanha ora instituída, o qual 
poderá receber incentivo na forma regulamentar; 
CIV - terceiro domingo de maio:' 
a Feira de Artes da Vila Pompéia; 
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b) o Dia da Vila Manieta, devendo a Sociedade Amigos de Vila Manieta e entidades 
representativas da comunidade ser convidadas a participar das comemorações alusivas 
à data; 
CXXXIII - 08 de julho: 
a) o Dia do Taxista; 
b) o Dia do Panificador; 
CXXXIV - 13 de julho: 
o Dia da Casa de Portugal; 
CXXXV - 14 de julho: 
a) o Dia do Clube Português; 
b) o Dia do Automobilismo; 
CXXXVI - 17 de julho: 
o Dia da Conquista pelo Brasil de seu Tetracampeonato; 
CXXXVII - 19 de julho: 
a) o Dia do Basquetebol; 
b) o Dia do Futebol; 
CXXXVIII -22 de julho: 
o Dia do Sociólogo, podendo o Poder Público apoiar os eventos ligados à comemoração 
desta data, inclusive autorizando o uso de espaços públicos para o mesmo e atividades 
correlatas; 
CXXXIX - 25 de julho: 
a) o Dia Municipal da Cultura e da Paz, sendo que para a consecução dos objetivos 
deste inciso o Poder Executivo poderá apoiar eventos ligados à comemoração da data e 
autorizar a realização de atividades artísticas, científicas, culturais e religiosas, 
promovendo uma grande confraternização; 
b) o Dia do Bairro Vila Gustavo; • 

CXL - 26 de julho: 
o Dia do Bairro de Santana; 
CXLI - primeira semana de julho: 
a Festa das Nações de Ermelino Matarazzo, a ser realizada pelo Centro de Promoção 
Humana Lar Vicentino, entidade declarada de utilidade pública pelo Decreto , no 
18.637/93; 
CXLII - 03 a 09 de julho: 
a Semana Constitucionalista de 1932, devendo o Poder Executivo, para a consecução 
deste objetivo, envidar esforços no sentido de celebrar convênios com o Ministérioida 
Educação e Cultura, Secretarias, Delegacias e órgãos de Educação, Cultura, Família e 
Bem-Estar Social do Estado de São Paulo, com outros Estados e Municípios; 
estabelecer parcerias com instituições públicas e privadas de ensino superior, 
devidamente reconhecidas, e demais órgãos da sociedade civil; obter apoio, buscar 
promoção e promover ampla divulgação junto aos mais diversos meios de 
comunicação; promover e estimular a realização de palestras, simpósios e concursos 
nos estabelecimentos da rede de ensino público municipal, com a participação !cie 
professores, jornalistas e estudiosos da matéria, que direta ou indiretamente atuem 
nesta área para despertar e fomentar o interesse de nossa juventude e fortalecer os 
alicerces da cidadania; 
CXLIII - segundo domingo de julho: 
o Dia da Associação Pró-Excepcionais Kodorno-No-Sono; 
CXLIV - segunda semana de julho: 
a Semana da Bicicleta; 
CXLV - domingo em que se inicia a Semana da Bicicleta: 
o Dia do Ciclista; 
CXLVI - segundo final de semana de julho: 
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b) o Dia do Bairro de Jardim Primavera, a ser comemorado na data histórica de sua 
denominação, podendo a Subprefeitura competente, em parceria com as Sociedades 
Amigos de Bairro da região promover a organização das festividades de aniversário; 
c) o Dia do Desportista de Tiro Prático; 
d) o Dia do Bairro de Vila Carrão; 
e) o Dia do Bairro de Vila Sabrina; 
f) o Dia do Controle do Stress, podendo o Poder Público, nos termos da lei, apoiar 
eventos ligados à comemoração da data ora criada, inclusive autorizando o uso de 
espaços públicos para o mesmo e atividades correlatas, visando à conscientização, 
prevenção e controle do stress e a melhoria da qualidade de vida; 
CCI - 25 de setembro: 
o Dia do Auditor da Justiça Desportiva; 
CCII - 27 de setembro: 
a) o Dia de Cosnne e Dannião; 
b) o Dia Municipal do Doador de Órgãos para Transplantes e a Semana de Incentivo à 
Doação de Órgãos para Transplantes, a ser promovida durante a semana em que; se 
situar a referida data, os quais serão dedicados à realização de eventos culturais, 
palestras, cartazes, folhetos educativos, trabalhos escolares e campanhas através dos 
órgãos de divulgação; 
c) a Festa de Cosnne e Dannião, do Jaçanã, sendo que o Poder Público Municipal 
poderá, nos termos da lei, apoiar o evento, inclusive autorizando o uso de espaços 
públicos para o mesmo e atividades correlatas, nos aspectos religioso, folclórico, 
gastronômico e de lazer, visando à preservação da tradição religiosa e dos valores 
culturais da sociedade; 
d) o Dia da 3a Idade; 
e) o Dia do Vicentino; 
CCIII - 30 de setembro: 
o Dia do Jornaleiro; 
CCIV - semana em que se inclua o dia 06 de setembro: 
a Semana das Ilhas Canárias, a ser comemorada com a realização de palestras, 
seminários, debates e exposições sobre a história das Ilhas Canárias; 
CCV - primeiro domingo de setembro: 
o Dia da Vila Clennentino; 
CCVI - segundo domingo de setembro: 
a) o Dia da Comunidade Gebelinense; 
b) Caminhada do Coração, a ser realizada nas seguintes condições: será conferido a 
todos os participantes da caminhada Certificado de Participação da Caminhada do 
Coração; o Poder Executivo, através de seus órgãos competentes, será responsável 
pelo planejamento e expedição da regulamentação competente relativa ao evento; 
poderá aceitar o patrocínio de empresas privadas para a sua realização, podendo estas 
ser beneficiadas através de propaganda institucional; e pela determinação do circuito; 
CCVII - semana do dia 11 de setembro: 
a Semana da Conscientização Étnica pela Paz, devendo o Poder Executivo, para a 
comemoração do referido evento, envidar esforços para a realização de campanhas de 
integração e disseminação dos valores culturais das diversas comunidades étnicas, em 
espaços e escolas públicas; 
CCVIII - primeira quinzena de setennbrb: 
a) o Festival 'de Música Alternativa da cidade de São Paulo, a ser realizado pelo 
Executivo Municipal preferencialmente no Pólo Cultural Grande Otelo (Sannbódronno); 
b) a Semana do Voluntário, destinada a reunir todos os que, espontaneamente, 
desejem prestar serviços em benefício dos mais necessitados, devendo o Executivo, 
através dos seus órgãos competentes, promover a inscrição dos voluntários, 
organizando cadastro no qual ficará consignado, a par dos dados pessoais do 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Titulo: LEI No 15.099 05/01/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a realização de campanhas periódicas educativas de conscientização para a 

população para não sujar a cidade, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 729/2009 (ver documento) 

Autor(es): Arselino Tatto 
Regulamentação: Decreto no 53.040/2012 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
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REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 15.099, DE 5 DE JANEIRO DE 2010 
(Projeto de Lei no 729/09, do Vereador Arselino Tatto - PT) 
Dispõe sobre a realização de campanhas periódicas educativas de conscientização 
para a população para não sujar a cidade, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art..1 0  A Prefeitura do Município de São Paulo promoverá campanhas periódicas 
educativas de conscientização da população para não sujar a cidade. 
Art. 2° (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 3° As campanhas educativas serão veiculadas na mídia em geral, a cada três 
meses. 
Art. 4° As empresas responsáveis pela coleta e varrição de rua realizarão, em 
conjunto com o Executivo, campanhas de educação e conscientização da população 
pela limpeza da cidade. 
Art. 5° Esta lei será regulamentada no prazo de 120 dias, contados da sua 
publicação. 
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
com contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de janeiro de 2010, 456° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de janeiro de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 





Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 15383 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

-otha n° ác2.) 	do proc. 

9 funow  

Mari J sé 	Oliveira 
Técnico Adm tit vo-RF 10.940 

1/1 
Título: LEI No 15.383 13/06/2011 (ver documento) 
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LEI No 15.383 DE 13 DE JUNHO DE 2011 
(PROJETO DE LEI No 740/09) 

(VEREADOR JOSÉ AMÉRICO - PT) 
Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a comemoração da 
Semana da Cultura da Paz, e dá outras providências. 
José Police Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica acrescido inciso ao art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, 
incluindo a Semana da Cultura da Paz, a ser comemorada anualmente na terceira 
semana do mês de maio, com a seguinte redação: 
"terceira semana de maio: 
a Semana da Cultura da Paz, visando proporcionar a reflexão e conscientização da 
sociedade e do Poder Público quanto à importância da cultura da paz como eixo das 
políticas públicas, tendo ainda como objetivos: 
a) incentivar a realização e divulgação nos meios de comunicação de atividades 
artísticas, científicas, culturais, esportivas e ecumênicas relacionadas a esse tema, 
no âmbito, entre outros, de escolas, museus, bibliotecas, repartições públicas, 
instituições educacionais, científicas, culturais ou artísticas, sempre que possível 
com o apoio do Poder Público; 
b) estimular a criação de espaços de articulação, reflexão, formação e 
implementação de ações voltadas para a temática da cultura da paz, tendo como 
eixos norteadores as concepções de cidadania, ética e justiça; 
c) estimular a adoção de práticas e medidas que fomentem a cultura de paz por 
parte da sociedade civil; 
d) incentivar as crianças e adolescentes à materialização de atos praticados em prol 
da construção da cultura da paz; 
e) incentivar a criação de espaços de formação profissional com vistas à 
sensibilização no que se refere à relevância atual da cultura da paz; 
f) estimular e fortalecer o protagonismo juvenil e a mobilização social em torno da 
cultura da paz, da não violência e dos direitos humanos; 
g) esclarecer os cidadãos acerca de seus direitos e garantias básicas e dos meios de 
exercê-las, com vistas à democratização dos órgãos responsáveis pela defesa da 
justiça na sociedade paulistana; e 	1 
h) divulgar técnicas de solução de conflito, mediante conciliação ou mediação, para 
aplicação no próprio ambiente escolar e comunitário, com vistas à vivência mais 
pacífica entre seus membros e aprendizado para a vida adulta." 
Art. 2 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 14 de junho de 2011. 
O Presidente, José Police Neto 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
14 de junho de 2011. 
A Secretária Geral Parlamentar, Adela Duarte Alvarez 
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RESOLUÇÃO No 10 DE 14 DE OUTUBRO DE 2009 
(PROJETO DE RESOLUÇÃO No 31/09) 
(VEREADOR ÍTALO CARDOSO - PT) 
Institui a Frente Parlamentar para acompanhamento da Primeira Marcha Mundial pela 
Paz e pela Não Violência na Cidade de São Paulo. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 
Art. 1 0  Fica criada, em caráter temporário, a Frente Parlamentar para 
acompanhamento da Primeira Marcha Mundial pela Paz e pela Não Violência na Cidade 
de São Paulo. 
Art. 20  Compete à Frente Parlamentar: 
I - trabalhar pela adesão de parlamentares e de toda a população paulistana à Marcha 
Mundial pela Paz e pela Não Violência; 
II - analisar, propor e viabilizar iniciativas do Poder Legislativo que tenha como 
objetivo desenvolver ações positivas para contribuir com a redução da não violência 
em todas as suas formas; 
III - organizar e promover debates no âmbito do Poder Legislativo para a discussão de 
temas relacionados com a não violência. 
Art. 30  A Frente será composta por integrantes indicados pelos Partidos Políticos com 
representação na Câmara Municipal. 
Parágrafo único. A Frente Parlamentar poderá convidar parlamentares de outras 
esferas da federação para participar de suas atividades. 
Art. 40  A Frente Parlamentar se reunirá em periodicidade e local definidos por seus 
integrantes, que também definirão regimento interno para o seu funcionamento. 
§ 10  As reuniões da Frente Parlamentar serão sempre abertas ao público em geral. 
§ 20  A Câmara Municipal de São Paulo disponibilizará os meios adequados para o 
funcionamento e para a divulgação das atividades desenvolvidas pela Frente 
Parlamentar. 	' 
Art. 50  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Câmara Municipal de São Paulo, 14 de outubro de 2009. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 14 
de outubro de 2009. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 03•0048/J.9 97  

nova redação aos parágrafos 
do artigo 28 e 	acrescenta 
incisos ao. artigo 47 da 
Resoluço n2 02, de 26 de 
abril de 1991, e dá outras 
providncias. 

ACÃMARA MUNICIPAL DE a0 PAULOYesolv e: 

Art. 12 - Os parágrafos do artigo 39 da Resolução 
n2 02, de 26 de abril de 1991, modificados pela Resolução . 
n2 19/95, passam a ter a seguinte redação: . 

"Art. $9 - ... 
• I 	.... 	 . 	 . 	... 

t-• 	 . • r, !1 	 , 	• 	, 	. 	.. 	. 	.. 	•i:''. 
t. 	 9 12 - Ale.:m das Comisst.ieS Permanentes de car;Áter • 'r 

	

	

E>draordinárias Permanentes de Defesa dos Direitos Humanos e : 
tcnico -legislativo, 	ficam 	criadas 	as 	. Comisses 

1,. 
V 	Cidadania, de Apoio ao .Desenvolvimenta do Turismo, do 1.....us'.er. 

e da 	Gastronomia, e 	para 	Cl fomento • das 	Relaç3es 
Internacionais das Cidades, dó Desarmamento e da Paz. 

9 22 ...- Estas coidisses. não são consideradas para • 
•i! 	efeito de...representação num.árica estabelecida, pelo artigo 40 • 
4 

deste regimento. 	 . .,1 
9 22 - Os vereadoreS que fizerem parte : destas 1.. comiss'e:es 	poderão 	participar 	das 	demais 	ÇoMissíies • 

Permanentes de•caráter tcnico -legislativo, nos' terMos deste . 
L•111F 	regimento. 

42 - Aplicam-se a e.:sta c6missão, no que couber, 
■4 	 •15 	disposiçes 	regimentais . 	relativas 	às 	Comiss3es 

Permanentes, em especial os artigos 43, 50 . e 57." 

Art. 22 - Fica acrescentado incisbs IX e X ao ar t. 
47 da Resolução n2 02, de .26 de .abril de 1991, com a • 
eguinte redação: 

"Ar t:. 47 
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- Da Comissão, Extraordinário Permanente para o 

fomento das Re1a.0;es Internacionais das Cidades, do 
'Desarmamento e da Paz: 

a) promover a aproximação da Cidade 
com cidades do mundo todo, trocando 

de São Paulo 
contatos e experiências; 

D) realizar estudds e IlliClUtiVUIS no sentido de 
estreitar a relação das cidades para a . ,.;;Diuçs'..ío de Problemas 
comuns, para promover o desarmamento internacional, das 
pessoas e dos países, e a Paz 90ral; 

c)incentivar o 	intercmbio 	de 	legisla(jores, 
administradores, tcnicos e ^de publicaçesi 

d) apoiar , entidades 	governamentais  
governamentais que realizem a aproximação. entre cidades, 
entidades c orgRnizaçes internacionais, 

e) identificar 	. oportunidades • de 	apoio 	da 
comunidade internacional parR projetos de desenvolvimento e 
de benefícios para a cidade de São Paulo e lutar para sua 
conquista e efetivaç50; 	 • 

f) apoiar 	todas 	áu formas 	de 	luta 	pelo 
desarmamento. e. pela .paz. 

, 

	

. 	 _ 	 • 	 • 	 : 	 r: 	 • 	 . 	 H 	 • • 

	

..^Art. 	- As despesas . -deCorrentes da execução 
desta Resolução correro por conta de dotaç3es orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art.. 42 ..L. Esta ResolUção entrará eM vigor na •data 
sua publicação, revogadas as. disposies em contrário. 

ec1/260-7/pturismo 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-0023/2002, do Vereador Rubens Calvo. 
"Acrescenta parágrafo 9 0  ao art. 38 e inciso XIV ao art. 47 da Resolução no 02, de 26 de 
abril de 1991 e cria a Comissão Extraordinária Permanente pela Paz. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  Fica acrescido §90  ao art. 38 da Resolução 002, de 26 de abril de 1991, com a 
seguinte redação 
§ 90 . Fica criada a Comissão Extraordinária Permanente pela Paz, com 7 (sete) membros, 
respeitada a proporcionalidade partidária e seguindo as mesmas regras dos parágrafos 
anteriores deste artigo." 
Art. 2o Fica acrescido inciso XIV ao art. 47 da Resolução no 02, de 26 de abril de 1991, com 
a seguinte redação: 
"Art. 47... 

X I - 
XII - 
XIII - 
XIV - Da Comissão Extraordinária Permanente pela Paz: 
a) propor ações que visem estimular a convivência harmônica entre os cidadãos; 
b) estudar e propor técnicas e estratégias didáticas para a resolução dos conflitos 
emergentes da comunidade; 
c) fiscalizar e acompanhar programas governamentais que visem a manutenção da ordem e 
das relações pacíficas entre os integrantes da comunidade; 
d) colaborar com entidades não governamentais, nacionais e internacionais que atuem em 
defesa da paz; 
e) realizar debates e seminários que objetivem detectar e combater os focos de 
disseminação da violência. 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta Resolução correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 4o A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 1, 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

pr0023-2002 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-0008/2003 do Vereador Rubens Calvo (PSB) 
"Cria o Conselho Paulistano pela Cultura da Paz, no âmbito da Câmara Municipal de São 
Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE: 
Art. 1 0  Fica criado o "Conselho Paulistano pela Cultura da Paz", no âmbito da Câmara 
Municipal de São Paulo. 
§ 1 0  O Conselho de que trata o "caput" deste artigo será de natureza permanente, 
opinativa, e consultiva, no âmbito de suas competências. 
Art. 20  Compete ao Conselho criado por esta resolução a formulação, coordenação, 
supervisão e avaliação de políticas públicas, dentro e fora da CMSP, voltadas a ações 
destinadas à disseminação da cultura da paz, mediante as seguintes atribuições: 

• I - formular diretrizes e sugerir ações governamentais que visem a promoção de atividades, 
manifestações comunitárias e parlamentares destinadas ao culto da paz, bem como tomar 
medidas efetivas na busca de sua manutenção, nos cenários sócio-econômico, político, 
filosófico, religioso e cultural; 
II - assessorar o Poder Legislativo, emitindo pareceres e acompanhando a elaboração e 
execução de ações parlamentares em questões relativas às manifestações da comunidade 
pela cultura da paz; 
III - desenvolver estudos, debates e pesquisas relativos à persecução de ideais 
comprometidos com a cultura da paz no Município e ao cumprimento do disposto nos 
tratados internacionais; 
IV - desenvolver projetos específicos que promovam a participação de toda a sociedadé a 
favor dos ideais de que trata esta resolução; 
V - apoiar realizações mencionadas no "caput" e no inciso IV e promover entendimentos e 
intercâmbios com organizações e movimentos sociais nacionais e internacionais pelos 
mesmos ideais; 
VI - elaborar seu regimento interno "ad referendum" da Mesa. 
Art. 30  O Conselho será composto por 32 (trinta e dois) membros e respectivos suplentes, 
escolhidos entre os representantes da organizações, movimentos sociais e segmentos 
religiosos, comprometidos e engajados em ações de cultura de paz, e do Poder Legislativo, 
nomeados pelo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, na seguinte proporção: 
I - 20 (vinte) representantes das organizações e movimentos sociais referidos no "caput"; 
II - 10 (dez) vereadores que tenham afinidade com o tema. 
III - 2 (dois) servidores da Câmara indicados pelo Presidente Câmara Municipal de São 
Paulo. 
§1 0  A nomeação dos conselheiros recairá sobre pessoas indicadas pelas respectivas 
organizações e movimentos sociais referidos neste artigo, devidamente credenciados junto 
à Mesa. 	 • 	 • • 

§20  Os Vereadores serão indicados pelo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo. 
Art. 40  As funções dos membros do Conselho criado nesta resolução serão consideradas 
serviço público relevante e não serão remuneradas. 	. 
Art. 50  O mandato dos membros do Conselho será de 2 (dois) anos, permitida uma ún i ca 
recondução consecutiva, nos termos do regimento interno. 
Art. 60  A Mesa Diretora do Conselho Paulistano pela Cultura da Paz, será escolhida e 
nomeada pelo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo entre os seus integrantes.' 
Art. 70  A Mesa apresentará aos parlamentares e à comunidade, no início de seu mandato, 
os membros do Conselho Paulistano pela Cultura da Paz. 
Art. 80  O Poder Legislativo propiciará ao Conselho as condições necessárias ao seu 
funcionamento, especialmente no que se refere aos recursos humanos e materiais 
envolvidos. •_ • 
Art. 90  A Mesa regulamentará esta resolução, definindo a estrutura administrativa do 
Conselho Paulistano pela Cultura da Paz. 
Art. 100  As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11 0  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, As Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0547/2006 do Vereador Aurélio Nomura (PV) 
"Institui Trabalho de Conscientização da importância da Doação de Órgãos nas 

escolas da rede municipal de ensino, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  Ficam instituídas, no âmbito da rede Municipal de Educação, trabalho de 

conscientização da importância da doação de órgãos, instrumentalizando os alunos do 
ensino fundamental, visto que a educação é o processo de desenvolvimento da 
capacidade física, intelectual e moral da criança e do ser humano. 

I -'0 "caput" deste artigo refere-se aos alunos matriculados, da primeira a oitava 
série da Rede Municipal de Ensino, devendo ser praticado, anualmente, na semana em 
que se situar o dia 27 de setembro, ou seja, o "Dia Municipal do Doador de Órgãos 
para Transplantes". 

II - As atividades deverão ser desenvolvidas preferencialmente por um professor 
da área das ciências ou biologia com a finalidade de salientar a importância da doação 
de órgãos para salvar vidas. 

a) pesquisas, filmes, debates, palestras; 
b) os alunos deverão, preferencialmente em grupo apresentar trabalhos sobre o 

tema; 
c) os trabalhos deverão ser expostos em local visível à comunidade durante a 

semana que contempla o Dia 27 de Setembro - "Dia Municipal do Doador de Órgãos 
para Transplantes". 

Art. 20  A Secretaria Municipal de Educação poderá convidar especialista da área 
para efetivar as palestras. 

Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 

Art. 40  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 25 de setembro de 2006. Às Comissões competentes 

p10547-2006.doc.doc 



• 



-olha n° 	 do proc. 

N°  0..1 -0 .74n-  de 2043 
O funcion 

Maria Jo 
Técnico Admln  

ive ra 
ra o-RF 10.940 

1 

PROJETO DE LEI 01-0140/2007 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
"Dispõe sobre a criação do Programa Permanente de Capacitação de Agentes 

Disseminadores de Políticas Anti-Drogas - PROCADI, no Município de São Paulo e da 
outras providencias. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica criado o Programa Permanente de Capacitação de Agentes 

Dissemiriadores de Políticas Anti-Drogas no Município de São Paulo (Procad). 
Art. 20  O programa que trata esta Lei, será realizado através de cursos Ide 

capacitação, ministrado por profissionais especializados no assunto, que visem atender 
os objetivos do Programa. 

Art. 3 0  As aulas serão executadas com método didático apropriado para o tema 
fazendo uso de equipamento áudio visual, multimídia e outras formas de aprendizado 
disponíveis e eficazes para a plena compreensão e assimilação do curso entre eles 
peças de teatro, palestras e trabalhos. 

Art. 40  O curso de capacitação fica direcionando aos professores da rede 
municipal de ensino com o objetivo de tomá-los agentes disseminadores de políticas 
publicas no combate as drogas, municipalizando as ações de prevenção de consumo de 
drogas aplicando posteriormente aos alunos. 

Art. 5 0  Serão capacitados mensalmente educadores para exercerem a função de 
agente disseminador, distribuindo as vagas inicialmente no numero de 02 (dois) 
educadores capacitados para cada unidade escolar municipal. 

Art. 6 0  As aulas serão realizadas nos centros educacionais unificados de forma a 
atender toda a rede de ensino, com a maior capilaridade possível. 

Art. 70  O programa entre outros aspectos atende os objetivos e fundamentos da 
Política Nacional Antidrogas sendo eles: 

I - Priorizar a prevenção do uso indevido de drogas, por ser a intervenção mais 
eficaz e de menor custo para a sociedade. 

II - Incentivar, o desenvolvimento de estratégias e ações integradas nos setores 
de educação, saúde e segurança pública, com apoio de outras instituições, visando o 
planejamento e execução de medidas em todos os campos do problema relacionado 
com as drogas. 

III - Orientar a implantação das atividades, ações e Programas de redução de 
demanda (prevenção, tratamento, recuperação e reinserção social). 

IV - Educar, informar capacitar e formar agentes em todos os segmentos soc ais 
para a ação efetiva e eficaz de redução da demanda, fundamentada em conhecimentos 
científicos validados e experiências bem sucedidas. ' 

V - Dirigir esforço especial às populações que se encontram na faixa de maior 
risco para o consumo de drogas e suas conseqüências, tais como crianças e 
adolescências. 

VI - Incluir no currículo de todos os cursos de Ensino Superior e magistério 
disciplina sobre prevenção ao uso indevido de drogas, visando à capacitação do corpo 
docente; promover a adequação do currículo escolar dos cursos do Ensino 
Fundamental e Médio, visando a formação da criança e do adolescente. 

Art. 80  O programa será gerido pela Secretaria Municipal de Educação, pode9do 
contar com a colaboração de outras secretarias, órgãos, instituições através de termo 
de cooperação para atender o seu fim. - 

Art. 9 0  Fica autorizado o Executivo firmar convênios com entidades da sociedade 
civil reconhecidamente especializadas em cursos desta natureza que cumpra os 
objetivos da presente Lei. 

Art. 10 O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo máximo de 90 
(noventa) dias, em especial no tocante aos aspectos procedimentais e de formalização. 

Art. 11 As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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Art. 12 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 08 de março de 2007. Às Comissões competentes 
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PROJETO DE LEI 01-0390/2007 do Vereador Eliseu Gabriel (PSB) 
Institui o Concurso Anual de Redação, Poesia e Pintura sobre o meio ambiente: 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 
Art. 1 0  - Fica instituído o Concurso Anual de Redação, Poesia e Pintura sobre o 

meio ambiente. 
Art. 20  - O presente concurso abrange os alunos matriculados no ensino 

fundamental e básico da rede pública de ensino. 
Art. 3 0  - O presente concurso será realizado em cada uma das unidades 

escolares e selecionará, na primeira etapa, os 03 (três) melhores trabalhos em cada 
categoria e turma de alunos 

Art. 40  - Na segunda etapa, ainda nas unidades escolares, serão selecionados os 
três melhores trabalhos de cada categoria e série, os quais serão encaminhados à 
Secretaria Municipal de Educação para a avaliação final. 

Art. 5 0  - Os trabalhos vencedores da cada série serão objeto de uma publicação 
(exposição) na Câmara Municipal e ampla divulgação na rede escolar. 

Art. 60  - Será criada uma comissão julgadora formada por 3 membros !  da 
Secretaria Municipal de Educação, 2 membros da Secretaria Municipal de Cultura, (um) 
Vereador, um representante popular, três representantes de entidades ambientalistas 
que selecionarão, na terceira etapa os três trabalhos de cada categoria. 

Art. 70  - Ao final do concurso, os três primeiros colocados de cada categoria, 
receberão os respectivos troféus, em solenidade oficial a ser presidida pelo presente da 
Câmara Municipal. 

Art. 8 0  - Na impossibilidade da realização da solenidade na data comemorativa, 
esta ocorrerá no primeiro dia útil subseqüente. 

Art. 9 0  - A coordenação das ações que viabilizem a realização do concurso, bem 
como, a elaboração do regulamento e escolha de troféus, ficarão a cargo da Secretaria 
Municipal de Educação. 

Art. 10 - O executivo regulamentará a presente Lei no Prazo de 60 (sessenta) 
dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 11 - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 12 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes. 

p10390-2007.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0209/2009 da Vereadora Marta Costa (DEM) 
"Dispõe sobre a criação da Semana de Prevenção do Uso e Abuso de Drogas nas 

Escolas do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Art. 10  - A Secretaria Municipal de Educação em conjunto com a Secretaria 

Municipal de Saúde e a Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social 
do Município de São Paulo, efetivarão, anualmente, a Semana de Prevenção do Uso e 
Abuso de Drogas no Município de São Paulo. 

Art. 20  - Juntamente com as Secretarias citadas no caput do artigo primeiro, as 
Subprefeituras efetivarão a participação da sociedade civil. 

Art. 30  - No decorrer da Semana de Prevenção do Uso e Abuso de Drogas serão 
discutidas políticas públicas relacionadas à prevenção, coibição, e recuperação de 
pessoas envolvidas com drogas. 

Art. 40  - As Secretarias citadas no caput do artigo primeiro, para execução deste 
projeto, poderão firmar parcerias com pessoas jurídicas de direito privado para 
efetivação da Semana de Prevenção do Uso e Abuso de Drogas. 

Art. 5 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementares se necessário. 

Art. 60  - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 70  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0205/2009 do Vereador Netinho de Paula (PC do B) 
"Dispõe sobre a inclusão da disciplina "História Geral da África e do Negro no 

Brasil" na grade curricular da Rede Pública de Ensino do Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Fica incluída a disciplina "História Geral da África e do Negro no Brasil" na 

grade curricular da Rede Pública de Ensino do Município de São Paulo. 
Art. 2° A disciplina de que trata o artigo 1° desta lei será ministrada em caráter 

obrigatório e em todas as séries da Rede Pública de Ensino do Município de São Paulo. 
Art. 3° A Secretaria Municipal de Educação elaborará o conteúdo programático de 

que trata esta lei, em consonância com os preceitos federais e estaduais que regem a 
matéria,'sendo que dele deverão constar, obrigatoriamente, os seguintes tópicos: 

I - a História da África e dos africanos; 
II - as raízes e desenvolvimento em nosso país da cultura negra brasileira; 
III - a história das lutas dos negros no Brasil; 
IV - o papel do povo negro na formação social brasileira e sua contribuição para 

a economia, a política, a sociedade e a cultura de nosso país; 
V - a natureza multirracial do povo brasileiro e o racismo como inverdade e 

afronta aos Direitos Humanos e às conquistas do processo civilizatório da Humanidade. 
Art. 4° O calendário escolar do Município de São Paulo incluirá o dia 20 de 

novembro como " Dia Municipal da Consciência Negra", que deverá ser comemorado 
não só como uma celebração festiva, mas, principalmente, como momento de reflexão 
e de ação contra o racismo e pela dignidade de toda pessoa humana. 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 6° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação. 

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 	' 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0595/2009 do Vereador Netinho de Paula (PC do B) 
"Estabelece parâmetros para a criação de Centros de Referência da Juventude, e 

dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 	 1 
Art. 1 0  O Poder Público Municipal, na formulação e na execução das políticas 

públicas de atenção à juventude, especialmente na criação de Centros de Referência 
da Juventude, pautar-se-á pelos parâmetros de estímulo à convivência, formação, 
expressão e participação, através de ações que visem: 

I - atender jovens de 16 a 25 anos de idade; 
II - fortalecer e ampliar a participação social e o exercício da cidadania pelos 

jovens; 
III - oferecer espaços de convivência e intercâmbio entre os diversos segmentos 

juvenis; 
IV - selecionar e oferecer informações, preferencialmente por meio eletrônico, 

em linguagem clara e acessível à população em geral, através de indexação, sobre 
assuntos relacionados e de interesse da juventude nas áreas de educação, saúde, 
esportes, lazer e cultura; 

V - elevar o nível de escolaridade e preparar o jovem para o mercado de 
trabalho, através do oferecimento de cursos de qualificação. 

Art. 20  As instituições da sociedade civil organizada e entidades públicas, das três 
esferas de governo, poderão contribuir com sugestões e recursos humanos e materiais 
para viabilizar a consecução dos objetivos desta lei, através da celebração de acordos, 
convênios e parcerias com o Poder Público Municipal. 

Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, de junho de 2009. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0355/2009 do Vereador Quito Formiga (PR) 
"Institui o Sistema de Informações sobre Violência nas Escolas da rede municipal 

de ensino, e da outras providências. 
Art. 1° - Fica instituído o Sistema de Informações sobre Violência nas Escolas da 

rede municipal de ensino com os seguintes objetivos: 
a) Mapear e monitorar condutas ou atos de violência ocorridos no ambiente 

escolar envolvendo alunos, professores, dirigentes e agentes públicos que atuam nas 
escolas; 

b) Identificar estabelecimentos de ensino com mais ocorrências relacionadas à 
violência; 

c) Intensificar ações sociais nas escolas identificadas; 
d) Colaborar com a formação de políticas públicas necessárias à redução da 

violência no ambiente escolar; 
e) Adotar providências cabíveis, com vistas à redução da sensação de 

impunidade; 
f) Otimizar, economizar e adequar recursos públicos; 
g) Colaborar com a melhoria e a qualidade dos serviços educacionais prestados 

na rede municipal de ensino, proporcionando um ambiente adequado ao aprendizado e 
desenvolvimento do educando; 

h) Valorizar o corpo docente das escolas; 
i) Fortalecer a humanização e acolhimento do corpo discente; 
Parágrafo único - Para efeitos desta lei, entende-se como conduta ou ato de 

violência o fato que provoque constrangimento físico ou moral, por meio de coação ou 
força física que resulte em atentado à integridade alunos, professores, dirigentes e 
agentes .públicos que atuam nas escolas, bem como qualquer ação que resulte em 
dano ao 'patrimônio público ou social. 

Art. 2° - O sistema deverá identificar as escolas onde ocorrem conduta ou atos 
de violência, suas principais causas, o perfil das vítimas e dos agressores, o local dos 
fatos, bem como outros fatores considerados relevantes para a sua análise. 

Art. 3° - Os dados coletados no sistema de informações que dispõe esta lei serão 
compilados, tabulados, sistematizados e• analisados com vistas à elaboração de 
relatórios que irão orientar ou subsidiar ações sociais, políticas públicas de prevenção, 
estudos e pesquisas com o objetivo de reduzir ou erradicar a violência no ambiente 
escolar. 

Art. 4° - Poderão ser adotadas diversas medidas de combate à violência, de 
acordo com a peculiaridade de cada escola, entre as quais: 

a) Implantação de projetos pedagógicos específicos nas escolas que sofrem com 
os maiores índices de violência, com vistas ao reconhecimento dos direitos humanos e 
a promoção da cultura da paz; 

b) Campanhas educativas de conscientização, valorização da vida e do exercício 
da cidadania; ' 

c) Ações culturais, esportivas e sociais como forma de fortalecer a conexão entre 
a escola e a comunidade; 

d) Qualificação e capacitação do corpo docente e agentes públicos que atuam na 
rede municipal de ensino; 

e) Seminários, debates e eventos que estimulem a reflexão e o combate à 
violência. 

Art. 5° - As escolas da rede municipal de ensino ficam obrigadas a notificar 
qualquer conduta ou ato de violência, formalizando-o em termo de ocorrência 
especialmente elaborado para esse fim. 

Art. 6° - Termo de ocorrência é o registro informativo destinado a caracterizar o 
fato relacionado à conduta ou ato de violência ocorrido no ambiente escolar, sem 
prejuízo das demais providências a serem adotadas, conforme legislação em vigor. 



- 	 : 	 - 	 , 

*. , 	 ; 



F olha n° 	g 	do proc. 
	 de 2O 

O funci nãr 

Maria Jo 
Técnico Admin 

ve ra 
o-RF 10.940 

k 

§ 1 0  - O termo de ocorrência deverá ser devidamente preenchido e encaminhado 
ao órgão da administração municipal competente, conforme estabelecido em decreto 
regulamentador. 

§ 20  - Poderão figurar como declarantes os dirigentes, professores e funcionários, 
pais ou responsáveis ou ainda qualquer cidadão que tiver conhecimento ou 
presenciado conduta ou ato de violência ocorrido no interior de estabelecimentos de 
ensino, desde que plenamente identificados. 

§ 3 0  - A administração municipal deverá manter sigilo, quando solicitado, 
providenciando, junto aos órgãos competentes, proteção aos declarantes. 

Art. 7 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 80  - O Poder Executivo Municipal regulamentará esta lei no prazo de 90 
(noventa) dias. 

Art. 90  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes. 





Folha n° 
N° O 
O funcioná,. 

Mar a Jo 
Técnico Admiti 

ao proc. 
de 20i  

ve ra  
VO"" 10.940 

1175172.5 
LEI No DE 	DE DE 2011 

PL no 391/09 
Ver. Noemi Nonato 

Estabelece diretrizes para a Política 
Municipal de Prevenção e Controle da 
Violência nas Escolas da Rede Pública 
Municipal de Ensino, e dá outras 
providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 02 de agosto de 2011, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  O Poder Público, quando da formulação e realização da 
Política de Prevenção e Controle da Violência nas Escolas da Rede Pública 
Municipal, pautar-se-á, sempre que possível, pelas seguintes diretrizes, entre 
outras possíveis e necessárias à prevenção e ao controle da violência nas 
unidades educacionais municipais: 

I - ação coletiva interdisciplinar e aberta à participação 
comunitária; 

II - incentivo ao trabalho voluntário e a capacitação das pessoas 
envolvidas, envidando esforços para a formação de equipes de voluntários, 
integradas por professores, alunos, pais de alunos, funcionários da escola, 
especialistas em educação e outras pessoas ligadas à comunidade escolar, 
inclusive membros dos CONSEG e do Conselho Tutelar, para atuação no âmbito 
de cada escola; 

III - caráter prático, com a ação devidamente baseada na análise 
das causas do problema da violência e voltada para sua solução; 

IV - promoção permanente da paz e dos valores a ela correlatos; 
V - divulgação de informações para os escolares, crianças e 

adolescentes, e para os membros da comunidade na qual se localiza a unidade 
escolar, voltadas para a conscientização e valorização da vida e dos Direitos 
Humanos e para o exercício pleno da cidadania, preferencialmente através da 
realização de campanhas educativas; 

VI - fortalecimento dos vínculos entre a escola e a comunidade 
localizada no seu entorno, preferencialmente através do desenvolvimento de 
ações culturais, sociais e desportivas; 

VII - priorização de ação nas escolas que possuem os mais altos 
índices de violência. 

• 
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Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que 
couber, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua 
publicação. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

O Presidente, 

José Police Neto 
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PUBLICADO DOC 03/09/2011, PÁG. 04 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 391/09 
OF ATL no 114, de 2 de setembro de 2011 
Ref.: Ofício SGP-23 no 02709/2011 

Senhor Presidente 
Nos termos do ofício referenciado, Vossa Excelência encaminhou a esta Chefia do', 
Executivo cópia autêntica da lei decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 
2 de agosto de 2011, relativa ao Projeto de Lei no 391/09, de autoria da Vereadora l  
Noemi Nonato, que estabelece diretrizes para a Política Municipal de Prevenção e' 
Controle da Violência nas Escolas da Rede Pública Municipal de Ensino. 
A propositura estabelece as seguintes diretrizes para uma "Política de Prevenção e 
Controle da Violência nas Escolas da Rede Pública Municipal": a) ação coletiva' 
interdisciplinar e aberta à participação comunitária; b) incentivo ao trabalho: 
voluntário e à capacitação das pessoas envolvidas, envidando esforços para a; 
formação de equipes de voluntários, integradas por professores, alunos, pais de 
alunos, funcionários da escola, especialistas em educação e outras pessoas ligadas 
à comunidade escolar, inclusive membros do CONSEG e do Conselho Tutelar, para' 
atuação no âmbito de cada escola; c) caráter prático, com a ação baseada na 
análise das causas do problema da violência e voltada para a sua solução; d) 
promoção permanente da paz e dos valores a ela correlatos; e) divulgação de 
informações para os escolares e para os membros da comunidade na qual se 
localiza a unidade escolar, voltadas para a conscientização e valorização da vida e 
dos Direitos Humanos e para o exercício pleno da cidadania, preferencialmente 
através da realização de campanhas educativas; f) fortalecimento dos vínculos 
entre a escola e a comunidade localizada no seu entorno, preferencialmente através 
de ações culturais, sociais e esportivas; e g) priorização da ação nas escolas que 
possuem os mais altos índices de violência. 
Sem embargo dos meritórios propósitos que nortearam sua autora, a medida não 
reúne condições de ser convertida em lei, impondo-se seu veto total, com fulcro no' 
§ 1 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, nos termos das razões 
a seguir aduzidas. 
Preliminarmente, assinalo que a propositura, a pretexto de instituir diretrizes,1 
assume na verdade as características de criação de um programa municipal de 
combate à violência nas escolas, destoando da concepção vigente no trato dessa 
matéria, como adiante se exporá. Nesse sentido, as cogitadas diretrizes afetam 
diretamente as unidades escolares, demandando organização estrutural de monta, 
por atingir e alcançar todas as escolas da Cidade. 
Assim sendo, resta patente que a propositura dispõe sobre assunto inserido no 
campo da organização administrativa, estabelecendo atribuições e encargos para a 
Administração Pública, matéria de competência privativa do Prefeito, "ex vi" do 
disposto no artigo 37, §2 0 , inciso IV, bem como do artigo 69, inciso XVI, todos da 
Lei Maior local. Ademais, ao acarretar dispêndio expressivo de verbas, para a 
adoção das mais diversas providências necessárias à sua implantação, envolve por  
via indireta questão orçamentária, ante a ausência de previsão específica de 
despesas da espécie. Deste modo, fere o princípio constitucional da independência 
e harmonia entre os Poderes e a Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Além disso, examinando-se agora o mérito da matéria, cabem algumas 
considerações iniciais, no tocante à maneira como a questão da violência nas 
escolas é tratada atualmente. Uma primeira remissão à Constituição Federal é 
necessária, tendo em vista que em seu artigo 24, inciso IX, foi reservada à União a 
competência legislativa para a edição de normas gerais sobre educação e ensino, 
estabelecendo ainda, no artigo 210,a fixação de conteúdos mínimos para o ensino 
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fundamental, de maneira a assegurar formação básica comum e respeito aos 
valores culturais e artísticos, nacionais e regionais. 
Com fundamento nesses mandamentos constitucionais, a União elaborou e editou a 
Lei Federal no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional. Em seu artigo 12, ao determinar a incumbência da 
escola em criar o seu projeto pedagógico, confere-lhe a oportunidade de ampliar a 
sua ação para além da sala de aula, no sentido de criar uma proposta pedagógica 
que desenvolva no aluno a cidadania, a sua capacidade de ser como pessoa e a 
capacidade para o trabalho, implicando assim a inserção da escola num contexto 
democrático, social e participativo. 
Tal ação se desenrola, quanto ao assunto objeto da propositura - violência nas 
escolas -, principalmente no ensino dos chamados "temas transversais", dos 
parâmetros curriculares nacionais, que envolvem conteúdos como ética e cidadania: 
Nesse campo, busca-se atender às exigências não só dos alunos, mas de toda a t  
sociedade, educando para a sistematização de condutas voltadas a relações 
interpessoais mais humanas, conduzindo assim ao respeito às regras de 
convivência social, bem como cultivando os valores de solidariedade, participação; 
colaboração, de modo a incutir um comportamento que evite as causas da violência 
no âmbito da escola. 
Dentro do tema transversal "Ética", a aprendizagem de valores e atitudes é 
direcionada para as relações interpessoais, com foco na reflexão sobre os aspectosi 
social e pessoal relacionados ao ambiente escolar. Esse tema está organizado em! 
blocos de conteúdos, correspondentes a grandes eixos que estabelecem as bases 
de diversos conceitos, atitudes e valores complementares, sendo eles respeito 
mútuo, justiça, diálogo e solidariedade. 
Cabe mencionar, ainda a esse respeito, o programa desenvolvido pela Secretaria 
Municipal de Educação, denominado "Programa Ampliar", instituído pelo Decreto no 
52.342, de 26 de maio de 2011, que visa aumentar o tempo de permanência dos 
alunos nas escolas, para isso ofertando atividades curriculares de caráter; 
educacional, com vistas a aperfeiçoar o desenvolvimento e aprendizagem dos) 
alunos, incluindo também, como fator de importante relevância, a melhoria do` 
convívio escolar. 
Outra frente de ações para eliminar a violência é a que se constitui no objeto da Lei, 
no 14.957, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a inclusão de medidas dei 
conscientização, prevenção e combate da prática do "bullying" escolar, 
regulamentada pelo Decreto no 51.290, de 11 de fevereiro de 2010. As ações 
mencionadas consistem na realização de palestras, seminários, debates e .  
exposições, bem como em atividades curriculares componentes do tópico "ética",1 
integrante dos já citados temas transversais, e também na promoção de atividadesf 
planejadas para , a pauta de reunião de pais, na formação dos docentes e, 
finalmente, na inclusão da temática do "bullying", em seus vários aspectos, no 
projeto pedagógico e no regimento da unidade educacional. I 
Interligada a essas medidas de !caráter socioeducativo está a proteção dal 
integridade física e moral da criança e do adolescente. Para casos de ocorrência de 
violência, a disciplina da matéria no âmbito municipal é contemplada na Lei no 
13.198, de 30 de outubro de 2001, 'regulamentada pelo Decreto n°43.667, de 26 
de agosto de 2003, cujo artigo 2 0  determina caber às Secretarias Municipais, no l  
âmbito das respectivas competências, articular ações voltadas 'à prevenção, ao' 
atendimento e à redução dos casos de violência, priorizando aqueles motivados 
pelo gênero ou praticados contra crianças e adolescentes. A ocorrência de tais 
casos será comunicada ao Ministério Público e ao Conselho Tutelar do domicílio dos' 
respectivos pais ou responsáveis, nos termos do disposto nos artigos 138, 147 e" 
201 do Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Adicione-se a essas ações a atuação do Observatório de Proteção Integral à 
Infância e à Adolescência, criado pela Lei no 15.114, de 14 de janeiro de 2010, quei 
prevê o estabelecimento de parâmetros para a constituição de um sistema ]  
diagnóstico da situação da criança e do adolescente no Município de São Paulo. Sua 
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metodologia, como consta do § 2 0  do artigo 2 0  da citada lei, "deverá proporcionar o 
cruzamento de informações de determinado território - mapas, estatísticas, , 
indicadores sociais - para diagnóstico da região, permitindo a avaliação e o 
planejamento de políticas públicas eficazes e outras alterações sociais". 
De outra parte, é relevante salientar a atuação da Guarda Civil Metropolitana - 
GCM, reorganizada nos termos do Decreto no 50.448, de 28 de fevereiro de 2009, 
com atribuição específica, conferida pelo artigo 2 0, inciso I, alínea "a", para 
exercer, no âmbito do Município de São Paulo, as ações de segurança em 
conformidade com as diretrizes e programas estabelecidos pela Secretaria de 
Segurança Urbana - SMSU, promovendo a proteção escolar. 
Nesse sentido, essa Pasta editou a Portaria SMSU no 103/2010, para padronizar os 
parâmetros da execução do Programa de Proteção Escolar, que tem por meta 
eliminar os incidentes e fatores de vulnerabilidade e violência nas escolas 
municipais e em seu entorno, com registro diário dos fatos e ocorrências, em 
conformidade com os indicadores estabelecidos na Portaria SMSU 075/2010, 
visando a melhoria na percepção de segurança nas escolas. 
Em conclusão, verifica-se que as cogitadas diretrizes alteram a forma pela qual a 
matéria vem sendo tratada, afetando direta e concretamente as unidades 
educacionais do Município, com vistas à implantação da concepção idealizada pelo 
parlai-nentar. 
Demais disso, a medida contraria a forma legal em que o tratamento do assunto l  
está estruturado, em conformidade com a Constituição Federal, a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional e a autonomia que cada escola dispõe para implantar o 
seu projeto político-pedagógico. Some-se também a contrariedade ao interesse 
público, ante o fato de que já existe toda uma rede de ações municipais voltadas 
para o combate a violência. 
Por conseguinte, ante as razões apontadas, vejo-me compelido a apor veto total à 
propositura, com fulcro no § 1 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São 
Paulo. 
Assim sendo, devolvo assunto à apreciação dessa Egrégia Câmara que, com seu 
elevado critério, se dignará a reexaminá-lo, renovando, na oportunidade, a Vossa 
Excelência protestos de elevado apreço e distinta consideração. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
JOSÉ POLICE NETO 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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PUBLICADO DOC 25/02/2010, PÁG. 122 

PROJETO DE LEI 01-0049/2010 do Vereador Abou Anni (PV) 
"Dispõe sobre parâmetros de atuação preventiva no combate aos 

entorpecentes no ambiente escolar, e dá outras providências. 
'A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  O Poder Público, na definição de sua política de proteção às crianças e 

aos adolescentes da comunidade escolar, pautar-se-á pelos seguintes parâmetros: 
I - atuação preventiva nas escolas municipais, apoiada sempre que possível 

por pessoal treinado e especializado da Guarda Civil Metropolitana - GCM, 
disponibilizando informações e aconselhamento aos alunos sobre os riscos e 
conseqüências do tráfico de entorpecentes, tendo como meta a diminuição do 
número de usuários e dependentes químicos no âmbito escolar; 

II - ações permanentes, como cursos e orientações sobre o tema, voltadas 
de forma prioritária ao nível fundamental e tendo como público alvo os educadores, 
os funcionários, os alunos e seus familiares; 

III - apoio as Diretorias das Escolas Municipais de Educação Fundamental - 
EMEF na instituição e desenvolvimento das atividades preventivas e na avaliação 
dos resultados dos trabalhos desenvolvidos; 

IV - envidar esforços para o encaminhamento dos casos mais graves 
detectados ao Centro de Controle de Intoxicações - CCI. 

Art. 20  As Associações de Pais e Mestres das Escolas poderão contribuir para 
as ações de prevenção discutindo as estratégias propostas, sugerindo seu 
aperfeiçoamento e avaliando seus resultados. 

Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão pro conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

' Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 94 

PROJETO DE LEI 01-00078/2011 do Vereador Souza Santos (PSDB) 
"Dispõe sobre "Parâmetros de atuação preventiva no combate aos entorpecentes no 
ambiente escolar", e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído no âmbito do Município de São Paulo o Programa de proteção 
às crianças e aos adolescentes da rede de escolas municipais, operando pelos 
seguintes parâmetros: 
I - atuação preventiva nas escolas municipais, apoiado sempre que possível por 
pessoal treinado e especializado da Guarda Civil Metropolitano, disponibilizando 
informações e aconselhamentos aos alunos sobre os riscos e conseqüências do 
tráfico de entorpecentes, tendo como meta a diminuição do número de usuários e 
dependentes químicos no âmbito escolar; 
II - ações permanentes, como cursos e orientações sobre o tema, voltadas de 
forma prioritária ao nível fundamental e tendo como público alvo os educadores, os 
funcionários, os alunos e seus familiares; 
III - apoio as Diretorias das Escolas Municipais de Educação Fundamental na 
instituição e desenvolvimento das atividades preventivas e na avaliação dos 
resultados dos trabalhos desenvolvidos; 
IV - empenhar esforços para o encaminhamento dos casos mais graves detectados 
ao "Centro Social do Jovem" (CAPS - Centro de Atendimento Psicossocial de São 
Paulo - ad jovem). 
Art. 20  As Associações de Pais e Mestres das Escolas poderão contribuir para as 
ações de prevenção discutindo as estratégias propostas, sugerindo seu 
aperfeiçoamento e avaliando seus resultados. 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 40  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições' 
em contrário. 
Sala das Sessões, 
São Paulo, 02 de março de 2011. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA 04-00005/2011 do Vereador 
Netinho de Paula (PC do B) 
"Altera o inc. XI, do art. 41; altera a redação do art. 229, caput, e acrescenta os §§ 
1 0, 20  e 30  ao mesmo artigo; e acrescenta os artigos 229-A e 229-B à Lei Orgânica 
do Município de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo PROMULGA: 
Art. 1 0  Fica alterada a redação do inc. XI do art. 41 da Lei Orgânica do Município, 
que passa a ter a seguinte redação: 
"Art. 41. ... 
XI - atenção relativa à Criança, ao Adolescente e ao Jovem." (NR) 
Art. 20  Fica alterada a redação ao art. 229 e acrescidos os §§ 1 0 , 20  e 30 , com a 
seguinte redação: 
"Art. 229. Município promoverá programas de atenção integral a criança, ao 
adolescente e ao jovem, mediante políticas específicas, admitida a participação de 
entidades não governamentais. (NR) 
§1 0  O Município estimulará, apoiará e, no que couber, fiscalizará as entidades e 
associações comunitárias que mantenham programas dedicados às crianças, aos 
adolescentes, aos jovens, aos idosos e às pessoas com deficiência. (NR) 
§20  O Município garantirá o acesso à escola ao trabalhador adolescente e jovem. 
(NR) 
§30  O Município deverá desenvolver programas de prevenção ao consumo de 
drogas em geral e entorpecentes, e atendimento especializado à criança, ao 
adolescente e ao jovem dependente. (NR)" 
Art. 3 0  Ficam acrescidos os artigos 229-A e 229-B à Lei Orgânica do Município, com 
a seguinte redação: 
"Art. 229-A. O Poder Público Municipal assegurará, em absoluta prioridade, 
programas que garantam a criança, ao adolescente e ao jovem o direito à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, 
colocando-os a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão. 
Art. 229-B. Lei estabelecerá o Plano Municipal da Criança e do Adolescente, e o 
Plano da Política Municipal da Juventude, com duração decenal, visando a ação 
articulada e integrada entre os órgãos do Poder Público para a elaboração e 
execução das Políticas Públicas e estabelecendo cronograma de investimentos, 
prioridades e programas a serem implementados." (NR) 
Art. 40  Esta emenda à Lei Orgânica do Município entra vigor na data de sua 
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00293/2012 do Vereador Carlos Neder (PT) 
"Dispõe sobre o Programa EDUCOM - nas Ondas da Educomunicação no Município 
de São Paulo, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Artigo 1 0  - Fica instituído o Programa EDUCOM - nas Ondas da Educomunicação no 
âmbito da Administração Municipal. 
§ 1 0  - Para os fins da presente lei, entende-se por Educomunicação o conjunto :de 
ações e procedimentos voltados ao planejamento e implementação de processos e 
recursos tecnológicos e midiáticos da comunicação e da informação, nos espaços 
destinados à educação, cultura e sustentabilidade das políticas públicas, sob, a 
responsabilidade do Poder Público Municipal, inclusive no âmbito das Subprefeituras 
e demais Secretarias e Órgãos envolvidos no Programa. 
§ 20  - Visa o Programa instituído por esta lei promover a educação, cultura, 
cidadania, sustentabilidade e ampliar as habilidades e competências no uso :de 
tecnologias de comunicação e informação, de forma a favorecer a expressão 'de 
todos os dirigentes, coordenadores, educadores, demais servidores e membros da 
comunidade escolar, incluindo alunos, ex-alunos e membros das comunidades :do 
entorno, das Unidades da Secretaria Municipal de Educação e de outras Secretarias 
e Órgãos envolvidos. 
§ 30  - O Programa de que trata esta lei e o conceito de Educomunicação 
contemplam a análise crítica e o uso educativo, cultural e social de todos os 
recursos de tecnologias da comunicação e informação, garantindo-se, para tanto, o 
fortalecimento do protagonismo infanto-juvenil e uma gestão democrática de tais 
processos e recursos, de forma a facilitar a aprendizagem e o exercício pleno da 
cidadania em todos os espaços educativos, formais e não-formais. 
Artigo 2 0  - Os objetivos do Programa são: 
I - desenvolver e articular práticas educomunicativas por meio da radiodifusão, 
mídias audiovisuais, digitais, impressas, de acordo com a legislação vigente, no 
âmbito da administração municipal; 
II - incentivar atividades audiovisuais, digitais, impressas, de radiodifusão e 
televisão comunitária em equipamentos públicos, nos termos da legislação vigente; 
III - capacitar de modo continuado em conceitos de Educomunicação, uso de 
tecnologias e atividades educomunicativas, os dirigentes, coordenadores, 
educadores, demais servidores e membros das comunidades envolvidos no 
Programa na educação básica e nas políticas públicas desenvolvidas no âmbito das 
diversas Secretarias e Órgãos participantes, inclusive das Subprefeituras. 
IV - capacitar outros servidores públicos municipais interessados em atividades de 
Educomunicação para o desenvolvimento das ações de que trata esta Lei; 
V - incorporar, na ação educomunicativa, a relação da comunicação e da 
informação com os eixos temáticos previstos na legislação vigente, nos parâmetros 
curriculares e nos planos das Secretarias e Órgãos participantes do Programa; 
VI - apoiar a prática da Educomunicação nas ações intersetoriais e comunitárias, 
em especial nas áreas de educação, cultura, saúde, esporte e meio ambiente, no 
âmbito das diversas Secretarias e Orgãos municipais, incluindo as Subprefeituras, 
bem como nas mídias comunitárias; 
VII - desenvolver ações educomunicativas voltadas ao fortalecimento da cidadania 
e do protagonismo infanto-juvenil, que contemplem as preconizadas no Estatuto da 
Criança e do Adolescente; 
VIII - incentivar atividades de Educomunicação relacionadas às linguagens 
impressas (jornal, jornal comunitário, mural, fotografia, fanzine, história em 
quadrinhos), radiofônica e televisiva (rádios e televisões escolares), audiovisuais 
(cinema, vídeo), digitais (blog, podcast) e a outras formas de comunicação e 
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informação que atendam à evolução tecnológica, a fim de incentivar a introdução e 
o uso efetivo desses recursos nos espaços públicos e da sociedade. 
IX - aumentar o vínculo estabelecido entre os equipamentos públicos e a 
comunidade, nas ações de prevenção de violência, de promoção da cultura de paz e 
da sustentabilidade sócio-ambiental, por meio do uso de recursos tecnológicos que 
facilitem a expressão e a comunicação; 
X - manter intercâmbio, trocar experiências e desenvolver atividades conjuntas, de 
cunho intersetorial, com outros conselhos gestores que atuam em políticas públicas 
no âmbito de cada subprefeitura. 
Artigo 30  - Para implementar e acompanhar o Programa instituído por esta lei, 
caberá ao Poder Executivo a constituição de um Conselho Gestor Municipal do 
EDUCOM, cuja composição e competências específicas serão definidas em decreto. 
§ 10  - Fica facultada a possibilidade de constituição de Conselho Gestor Local do 
EDUCOM, vinculado a cada uma das subprefeituras, observando-se o disposto nesta 
lei e em seu decreto regulamentador. 
§ 20  - Fica assegurada a participação no Conselho Gestor Municipal do EDUCOM de 
dirigentes, coordenadores, educadores, demais servidores e membros das 
comunidades envolvidos no Programa, incluindo estudantes da rede municipal de 
ensino e demais entidades representativas da comunidade escolar, na educação 
básica e nas políticas públicas desenvolvidas no âmbito das diversas Secretarias e 
Órgãos participantes, de representantes de universidades que desenvolvam 
pesquisas e práticas de Educomunicação, de sindicatos de trabalhadores e 'de 
entidades e movimentos da sociedade civil voltados ao desenvolvimento da prática 
da comunicação educativa, bem como de representação dos Conselhos Gestores 
Locais de que trata o parágrafo anterior. 
§ 3 0  - A composição do Conselho Gestor Municipal e dos Conselhos Gestores Locais 
do EDUCOM deverá observar a paridade entre a representação da sociedade civil 
com relação aos demais segmentos. 
Artigo 40  - O Executivo manterá atualizado Cadastro de membros do Conselho 
Gestor Municipal e de Conselhos Gestores Locais do EDUCOM e promoverá, 
periodicamente, Encontro Municipal do EDUCOM - nas Ondas da Educomunicação, 
com a finalidade de propiciar a troca de experiências e de recolher sugestões para a 
melhoria das políticas públicas afetas ao Programa, na forma a ser estabelecida em 
decreto. 1 
Parágrafo único - O Encontro Municipal do EDUCOM - nas Ondas da 
Educomunicação, previsto no caput deste artigo, poderá ser precedido de encontros 
regionais com o mesmo caráter. 
Artigo 5 0  - Fica autorizado o aporte de recursos de instituições públicas e privadas 
interessadas em financiar o EDUCOM - nas Ondas da Educomunicação, em 
atividades de formação, em ações educativas e na realização de eventos, outras 
atividades e ações relacionados ao Programa. 
Artigo 60  - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias das Secretarias e Órgãos participantes, 
suplementadas se necessário. 
Artigo 70  - Esta lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de 

1 
Artigo 80  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, em especial a Lei n.o 13.941, de 28 de dezembro de 
2004. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

sua publicação. 
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PROJETO DE LEI 01-00321/2012 dos Vereadores Arselino Tatto (PT) e Jair 
Tatto (PT) 
"Institui e inclui no Calendário Municipal da Cidade de São o 'Dia da Vida', a ser 
comemorado anualmente no dia 8 de outubro". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° - Institui e inclui no Calendário Municipal da Cidade de São Paulo o "Dia da 
Vida", a ser comemorado anualmente no dia 8 de outubro. 
Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 26 de julho de 2012. Às Comissões competentes. 

Requerimento RDS 13-0464/2013 altera os autores desse projeto. 

Publicação original DOC 02/08/2012, PÁG 93 

PROJETO DE LEI 01-00321/2012 do Vereador Arselino Tatto (PT) 
"Institui e inclui no Calendário Municipal da Cidade de São o 'Dia da Vida', a ser 
comemorado anualmente no dia 8 de outubro". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° - Institui e inclui no Calendário Municipal da Cidade de São Paulo o "Dia da 
Vida", a ser comemorado anualmente no dia 8 de outubro. 
Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 26 de julho de 2012. Às Comissões competentes. 
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PUBLICADO DOC 19/06/2013, PÁG 77 

PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA 04-00005/2013 do Vereador 
Natalini (PV) 
—Altera a redação do parágrafo único do artigo 178 e acrescenta o inciso XII ao 
artigo 41, ambos da Lei Orgânica do Município de São Paulo, e dá outras' 
providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO promulga: 
Art. 10 . O parágrafo único do artigo 178 da Lei Orgânica do Município de São Paulol 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 178 	  
"Parágrafo único - Até 30 (trinta) dias úteis antes da entrada em vigor da tarifa, o 
Executivo enviará as planilhas e outros elementos que lhe servirão de base à 
Câmara Municipal, que, mediante prévia e ampla publicidade, convocará pelos 
menos 2 (duas) audiências públicas para analisar os critérios para a sua fixação." 
(N R) 
Art. 20 . Fica acrescentado o inciso XII ao artigo 41 da Lei Orgânica do Município de 
São Paulo, com a seguinte redação: 
"Art. 41 	  
"XII - a análise das planilhas e de outros elementos para a fixação, pelo Executivo, 
da tarifa do sistema de transporte coletivo de passageiros." (NR) 
Art. 3 0 . As despesas decorrentes da execução desta Emenda à Lei Orgânica 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas necessário. 
Sala das Sessões. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00651/2013 do Vereador Nabil Bonduki (PT) 
"Institui o Conselho Municipal da Cultura da Paz, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica criado no Município de São Paulo, com funcionamento no âmbito da 
Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, o Conselho Municipal da 
Cultura da Paz. 
Art. 2° O Conselho Municipal da Cultura de Paz se orientará pelos seguintes 
princípios, consagrado no Manifesto 2000 da UNESCO: 
I - a prática da não-violência, rejeitando a violência em todas as suas formas - 
física sexual, psicológica, ambiental, verbal, política, econômica, social, cultural e 
religiosa; 
II - respeito à vida e a dignidade humana sem discriminação ou preconceito; 
III - defesa à liberdade de expressão e a diversidade cultural, privilegiando sempre; 
o diálogo; 
IV - preservação do planeta promovendo o consumo responsável e um modo de 
desenvolvimento que respeite todas as formas de vida e o equilíbrio dos recursos 
naturais; 
✓ - a solidariedade em todos os ambientes da família, da sociedade e dos governos; 
VI - o desenvolvimento das comunidades com plena participação das mulheres e ,  
dos mais desprovidos e vulneráveis como as crianças, adolescentes e idosos; 
VII - a criação de uma sociedade democrática, pluralista, baseada na diversidade e 
uma governança assentada em princípios da não-violência; 
VIII - a generosidade e o amor pelo outro compartilhando o tempo e recursos 
materiais para por um fim à exclusão, à injustiça e à opressão política e econômica. 
Art. 3° Ao Conselho Municipal da Cultura de Paz compete: 
I - elaborar o seu regimento interno; 
II - promover e organizar a Conferência Municipal da Cultura de Paz a ser realizada 
bianualmente; 
III - contribuir para que a gestão pública inclua a cultura de paz nó município como; 
tema transversal das políticas públicas; 
IV - sensibilizar e conscientizar a população do município para a importância da 
cultura de paz na construção da cidadania; 
✓ - estimular a criação ,  de metodologias para uma educação permanente pela 
cultura de paz e pela diversidade em todos os segmentos da sociedade; 
VI - estimular a incorporação de valores , da cultura de paz nas disciplinas 
ministradas na •rede municipal de ensino, contribuindo para a formação de 
cidadãos que rejeitem a violência; , 
VII - promover o diálogo, a mediação e a arbitragem para a busca de soluções não 
violentas de conflitos na cidade, rejeitando todas as formas de violência; 
VIII - apoiar projetos comunitários para .o desenvolvimento ,  da cultura de paz nas 
diversas regiões da cidade; 	 1 
IX - estimular a participação da sociedade civil e dos governos em ações de 
compromisso com a paz no município e fora dele; 
X - propor e desenvolver ações de caráter público, promotoras de valores e atitudes 
que contribuam para a erradicação das guerras, visando à construção da cultura de 
paz; .  
XI - incentivar ações que visem a erradicação da intolerância e das discriminações 
de gênero, sexual e de etnia; 
XII - apresentar e dar parecer sobre' programas e projetos que digam ,  respeito à1 
cultura de paz na cidade de São Paulo;' 
XIII - estabelecer parcerias com a iniciativa privada, organizações governamentais 
e não-governamentais, nacionais e estrangeiras, para a viabilização de projetos, 
ações e iniciativas por uma cultura de paz; 
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XIV - propor o reconhecimento e dar visibilidade para projetos, movimento e 
atitudes que consolidem uma cultura de paz; 
XV - estimular a criação de núcleos locais que atuem no âmbito das subprefeituras, 
em consonância com as orientações do Conselho Municipal da Cultura de Paz; 
XVI - realizar semestralmente escuta pública "ouvir para compreender" aberta a 
toda a sociedade para manifestações que possam auxiliar na atuação do próprio 
Conselho. 
Art. 40  O Conselho Municipal da Cultura de Paz será composto por 42 (quarenta e 
dois) membros titulares, distribuídos da seguinte forma: 
I - 1 (um) representante da Secretaria do Governo Municipal; 
II - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Cultura; 
III - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 
IV - 1 (um) representante da Secretaria Municipal da Saúde; 
V - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento 
Social; 
VI - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Transportes; 
VII - 1 (um) representante dá Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade 
Racial; 
VIII - 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente; 
IX - 1 (um) representante da Secretária Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 
X - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
XI - 1 (um) representante' da Guarda Civil Metropolitana; 
XII - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Políticas para Mulheres; 
XIII - 1 (um) representante da Coordenadoria da Juventude; 
XIV - 1 (um) representante da Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dos 
Direitos Humanos, Cidadania e Relações Internacionais da Câmara Municipal de São 
Paulo; 
XVI - 1 (um) representante do governo do Estado de São Paulo; 
XVII - 1 (um) representante do Conselho Parlamentar para a Cultura de Paz da 
Assembleia Legislativa; 	• 	, . 
XVIII - 1 (um) representante da Polícia Militar do Estado de São Paulo; 
XIX - 1 (um) representante do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente (CMDCA); 
XX - 6 (seis) representantes de expressões religiosas; espiritualistas, indígenas; 
movimentos , , inter-religiosos; expressões religiosas afro, afro-descendentes 
brasileiras; 	, 
XXI - 8 (oito) representantes de movimentos sociais pela paz garantida a! 
participação de um representante de cada macro-região da cidade: Norte 1, Norte" 
2, Oeste, Centro, Lestel, Leste 2, Sul 1 e Sul 2; 
XXII - 6 (seis) representantes de organizações não governamentais que atuam pela! 
cultura de paz; 
XXIII - 1 (um) representante de entidade que congregue organizações, fóruns e 
redes; 
XXIV - 2 (dois) representantes da área de comunicação, entre profissionais de rádio 
televisão e imprensa escrita. . 	 . 	 , 
§1° Os segmentos previstos nos incisos XX ao XXIV deste artigo deverão escolher,  
seus representantes por meio de eleições na forma a ser regulamentada. 
§2° Os representantes dos segmentos previstos nos incisos XX ao XXIV deste artigo 
deverão credenciar-se junto à Secretaria de Governo, para candidatar-se à vaga no 
Conselho, indicando em qual. categoria, se,, enquadram e os respectivos ;  
representantes titulares e suplentes. 
§3° Será criada uma Comissão Eleitoral, coordenada pela Secretaria Municipal de 
Direitos Humanos e Cidadania para realizar, a primeira eleição do Conselho! 
Municipal da Cultura de, Paz, sendo as demais eleições organizadas pelo próprio 
Conselho. , 
Art. 5 0  A cada representante titular caberá um suplente que o representará nas 
reuniões do Conselho Municipal da Cultura de Paz em caso de ausência. 
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Parágrafo Único. Os representantes suplentes poderão participar das reuniões dol 
Conselho Municipal da Cultura de Paz, quando o representante titular estiver 
presente, no entanto, não terá direito a voto. 
Art. 6° Nenhum membro do Conselho Municipal da Cultura de Paz receberá por sua 
participação qualquer tipo de remuneração, sendo considerado serviço público 
relevante. 
Art. 70  Os integrantes do Conselho Municipal da Cultura de Paz -  elégerãd um 
coordenador e uma coordenadora para seus trabalhos, que será alternada entre 
seus Membros a cada sessão do Conselho. 
Art. 8° O mandato dos membros do Conselho Municipal da Cultura de Paz seráde3.  
02 (dois) anos, podendo estes serem reconduzidos uma única vez consecutiva ao 
cargo. 
Art. 9° Esta lei deverá ser regulamentada em 60 (sessenta) dias, a partir da data 
da sua publicação. 
Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta lei . correrão por conta dei.: 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. " 
Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 11 de setembro de 2013. Às Comissões competentes". 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0747/13. 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do Nobre Vereador Conte Lopes, que dispõe sobre a 
instituição da Semana de Confraternização e de Valorização da Vida e da Paz das Crianças 
e dos Jovens na Rede Municipal de Ensino. 

Segundo a propositura, esse evento será comemorado anualmente durante a semana do 
dia 10 de setembro, sendo necessário, para tanto, acrescentar inciso ao artigo 7° da Lei n° 
14.485 de 19 de julho de 2007. 

A matéria não encontra óbices legais, estando amparada no art. 13, inciso I, e art. 37, caput, 
ambos da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

O artigo 30 da Carta Magna permite que o Município proponha leis sempre que a questão 
social envolva algum interesse local, como é o caso em comento. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 

No entanto para adequar o projeto à melhor técnica legislativa propomos o substitutivo que 
segue. 

SUBSTITUTIVO N° 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0747/13. 	 1 

Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, 
com a finalidade de incluir no Calendário 
Oficial de Eventos da Cidade de São Paulo a 
Semana de Confraternização e de Valorização 
da Vida e da Paz das Crianças e dosr  Jovens 
na Rede Municipal de ensino. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

17 - RELCOM 
17- 0276712013 	f 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara:sp.00v.br 
p10747-13. J 
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Art. 1° Fica inserido inciso ao art. 7° da Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, com a 
seguinte redação: 

"na semana em que recair o dia 10 de setembro: A Semana Municipal de 
Confraternização e de Valorização da Vida e da Paz das Crianças e dos Jdvens", 
na Rede Municipal de ensino, visando a promoção de atividades objetivando a 
reflexão e divulgação sobre o tema" (NR) 

Art. 20  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em O VIL /13 

ULA 
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Art. 1° Fica inserido inciso ao art. 7 0  da Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, com a 
seguinte redação: 

"na semana em que recair o dia 10 de setembro: A Semana Municipal de 
Confraternização e de Valorização da Vida e da Paz das Crianças e dos Jovens", 
na Rede Municipal de ensino, visando a promoção de atividades objetivando a 
reflexão e divulgação sobre o tema" (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

09/IL/13 
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Sala da Comissão de Administração Pública, em 

16- PAR 
18- 00228/2014 

CADAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE 

O PROJETO DE LEI No 747/2013. 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Vereador Conte Lopes, que "altera a Lei n.° 14.485, de 19 de julho 

de 2007, com a finalidade de incluir no Calendário Oficial de Eventos da Cidade de São Paulo a Semana de 

Confraternização e de Valorização da Vida e da Paz das Crianças e dos Jovens na Rede Municipal de 

Ensino". 

A iniciativa institui na semana do dia 10 de setembro, a Semana de Confraternização e de Valorização da 

Vida e da Paz das Crianças e dos Jovens na Rede Municipal de Ensino, visando à promoção de atividades, 

objetivando a reflexão e divulgação sobre o tema. 

Na visão do nobre Autor, a iniciativa é oportuna porque parte da perspectiva da urgência em se combater a 

violência contra a vida humana, na sua ótica, cada vez mais banalizada entre as pessoas, nos meios de 

comunicação e nas escolas. 

Para o autor o projeto se justifica porque "a falta de respeito, cordialidade e amor ao semelhante chegaram 

às raias da loucura e hoje está muito difícil a convivência entre as pessoas". Deste modo, ele propõe no 

âmbito do projeto, que "o desenvolvimento de jogos recreativos, atividades e ações que valorizem a união e 

a participação de todos, com palestras educativas que tratem de civilidade e respeito e da importância da 

vida em comunhão com os demais; as crianças e os adolescentes serão estimulados a controlar a raiva e a 

ter confiança e autoestima". 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa elaborou parecer pela legalidade do projeto 

nos termos do substitutivo que apresentou a fim de adequar a redação original à melhor técnica legislativa 

vigente. 

Considerando que a iniciativa apresenta relevante interesse público, a Comissão de Administração Pública 

é favorável ao projeto nos termos do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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MISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 747/2013. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre vereador Conte Lopes, altera a Lei n° 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a finalidade de incluir no calendário oficial de eventos da cidade de São Paulo a 
Semana de Confraternização e de Valorização da Vida e da Paz das Crianças e dos Jovens na Rede 
Municipal de Ensino. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade com 
substitutivo. 

A Comissão de Administração de Administração Pública manifestou-se favoravelmente ao substitutivo 
da CCJLP. 

A propositura se refere à criação de um evento que será realizado anualmente durante a semana do 
dia 10 de setembro. Este evento será elaborado pelas escolas e visará a mobilização de todos os 
estudantes e da comunidade para ações de integração da cultura e da paz, de jogos e campeonatos 
valorizando a vida. 

O autor justifica que é de entendimento de especialistas que grande parte da personalidade do ser 
humano é formada na infância na adolescência. O papel dessa época da vida no desenvolvimento 
mental, emocional, de aprendizagem e de socialização da criança e do adolescente é tão importante 
quanto à evolução física e neurológica e que é portanto, nessa fase da vida que devemos despertar o 
senso de responsabilidade e respeito que deverão ter consigo mesmo e com o outro, aprendendo 
caminhos que levem ao equilíbrio e a paz, a alegria e ao respeito às diferenças e fundamentalmente ao 
ser humano. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esporte no âmbito de sua Competência, diante do exposto, 
posiciona-se favorável à propositura nos termos do substitutivo da Comissão de Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissã,o de Educação, Cultura e Esportes, em O 

EDIR SALES - relatora 

ELISEU GABRIEL 
	

TONINHO VESPOLI 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 747/2013 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Conte Lopes, visa 
alterar a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir no 
Calendário Oficial de Eventos da Cidade de São Paulo a Semana de 
Confraternização e de Valorização da Vida e da Paz das Crianças e dos Jovens da 
Rede Municipal de Ensino a ser realizada, anualmente, durante a semana do dia 10 
de setembro. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
exarou parecer pela legalidade com apresentação de substitutivo a fim de adequar a 
proposta à melhor técnica legislativa. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecei, nos termos do substitutivo apresentado 
pela Comissão de Constituição, Justiça LegOlação Participativa. 

Sala da Comissão de Fina ças e Irçamento, em OG 0 (6 / c2.01/1 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 747/2013 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Conte Lopes, visa 
alterar a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir no 
Calendário Oficial de Eventos da Cidade de São Paulo a Semana de 
Confraternização e de Valorização da Vida e da Paz das Crianças e dos Jovens da 
Rede Municipal de Ensino a ser realizada, anualmente, durante a semana do dia 10 
de setembro. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
exarou parecer pela legalidade com apresentação de substitutivo a fim de adequar a 
proposta à melhor técnica legislativa. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parec , nos termos do substitutivo apresentado 
pela Comissão de Constituição, Justiça Lee slação Participativa. 

Sala da Comissão de Fina ças e orçamento, em 06 1 0, 
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PRESIDENCIA . 

São Paulo, 27, de agosto de 2014. 

Ofício SGP-23 no 1939/2014 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em 27 de agosto do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do 
Regimento Interno, relativa ao PL no 747/13, de autoria do Vereador Conte 
Lopes, que altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade 
de incluir no Calendário Oficial de Eventos da Cidade de São Paulo a Semana 
de Confraternização e de Valorização da Vida e da Paz das Crianças e dos 
Jovens na rede municipal de ensino. 

respeito. 
	Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 

JOSE_AM -ÉlkICO 
Pres7iderite 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

JCSS/clsz 
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LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO ARTIGO 84 
DO REGIMENTO INTERNO 

Cópia extraída de fls. 94/95 do processo 
(PROJETO DE LEI No 747/13) 

(VEREADOR CONTE LOPES - PTB) 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a finalidade de 
incluir no Calendário Oficial de 
Eventos da Cidade de São Paulo a 
Semana de Confraternização e de 
Valorização da Vida e da Paz das 
Crianças e dos Jovens na rede 
municipal de ensino. 

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do 
Regimento Interno, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica inserido inciso ao art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a seguinte redação: 

"na semana em que recair o dia 10 de setembro: a Semana 
Municipal de Confraternização e de Valorização da Vida e da Paz 
das Crianças e dos Jovens, na rede municipal de ensino, visando 
à promoção de atividades objetivando a reflexão e divulgação 
sobre o tema." (NR) 

Art. 2 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 27 de agosto de 2014. 

JCSS/clsz 
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São Paulo, 28 de agosto de 2014. 

Recebi ofício SGP-23 no 1939, de 27/08/14, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 747/13, de autoria do Vereador Conte Lopes (inciso I do art. 84 

do R.I.). 
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São Paulo, 	de setembro de 2014. 

DOCREC 

:3(36;2014 

Senhor Presidente 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do 

disposto no artigo 42, § 7°, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, caberá a 

essa E. Câmara a promulgação da lei relativa ao Projeto de Lei n° 747/13, que 

altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir no 

Calendário Oficial de Eventos da Cidade de São Paulo a Semana de3 .  

Confraternização e de Valorização da Vida e da Paz das Crianças e dos JovensÈ 
8 

na rede municipal de ensino, tendo-lhe sido reservado o número 16.066. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência meus protestosâ 

de apreço e consideração. 

- 

FERNANDO HADDAD 
Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

n!)  
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PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 08 de setembro de 2014. 

Ofício SGP-23 no 2001/2014 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência carta de promulgação da Lei no 
16.066, de 04 de setembro do corrente, promulgada pela Câmara, de acordo 
com o § 70  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que altera 
a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir no 
Calendário Oficial de Eventos da Cidade de São Paulo a Semana de 
Confraternização e de Valorização da Vida e da Paz das Crianças e dos Jovens 
na rede municipal de ensino, relativa ao Projeto de Lei no 747/13, de autoria 
do Vereador Conte Lopes. 

respeito. 
	Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 

JOSÉ AMÉRICO 
Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/krms 
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LEI No 16.066 DE 04 DE SETEMBRO DE 2014  
(PROJETO DE LEI No 747/13) 

(VEREADOR CONTE LOPES - PTB) 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho 
de 2007, com a finalidade de incluir no 
Calendário Oficial de Eventos da 
Cidade de São Paulo a Semana de 
Confraternização e de Valorização da 
Vida e da Paz das Crianças e dos 
Jovens na rede municipal de ensino. 

José Américo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz 
saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 
da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica inserido inciso ao art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a seguinte redação: 

"na semana em que recair o dia 10 de setembro: a Semana 
Municipal de Confraternização e de Valorização da Vida e da Paz 
das Crianças e dos Jovens, na rede municipal de ensino, visando 
à promoção de atividades objetivando a reflexão e divulgação 
sobre o tema." (NR) 

Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 08 de setembro de 2014. 

_\'--- 
) 

JOSE AMERICO 
- Presidente 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, 
em 08 de setembro de 2014. 

KAREN LIMA VIEIRA 

ARS/krms 
	 Secretária Geral Parlamentar 
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São Paulo, 08 de setembro de 2014. 

Recebi ofício SGP-23 no 2001, de 08/09/2014, 

encaminhando ao Executivo texto da Lei no 16.066, de 04 de setembro do 

corrente, promulgada pela Câmara, de acordo com o § 7 0  do art. 42 da LOMSP, 

relativa ao Projeto de Lei no 747/13, de autoria do Vereador Conte Lopes. 
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Kathya Regina Morales de Som 
Assistente Parlamentar 

À SGP-33 — Senhor Supervisor, 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 09/09/2014. 

ANDERSON ROGLRI4 DE SOUZA 
Supervisor de Finalizpço do roc. Legislativo 
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